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LÍNGUA PORTUGUESA

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: COMPREENSÃO 
GERAL DO TEXTO

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 

sempre que compreendemos adequadamente um texto e o objetivo 
de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é 
do que as conclusões específicas. Exemplificando, sempre que 
nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, 
ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do 

que está explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso 
da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 
Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a 
decodificação da mensagem que é feita pelo leitor. Por exemplo, 
ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos 
a mensagem transmitida por ela, assim como o seu propósito 
comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado 
evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar 
é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, 
podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 

textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Espe-
cial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou 
menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 

1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes 

ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser in-

cluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” o texto é sobre direito à educação, incluindo as pessoas 

com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na sociedade. = 
afirmativa correta.

Em “B” o complemento “mais ou menos severas” se refere à 
“deficiências de toda ordem”, não às leis. = afirmativa incorreta.

Em “C” o advérbio “também”, nesse caso, indica a inclusão/
adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à educação, 
além das que não apresentam essas condições. = afirmativa correta.

Em “D” além de mencionar “deficiências de toda ordem”, o 
texto destaca que podem ser “permanentes ou temporárias”. = 
afirmativa correta.

Em “E” este é o tema do texto, a inclusão dos deficientes. = 
afirmativa correta.

Resposta: Logo, a Letra B é a resposta Certa para essa questão, 
visto que é a única que contém uma afirmativa incorreta sobre o 
texto. 
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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

Principais características do texto literário
Há diferença do texto literário em relação ao texto referencial, 

sobretudo, por sua carga estética. Esse tipo de texto exerce uma 
linguagem ficcional, além de fazer referência à função poética da 
linguagem. 

Uma constante discussão sobre a função e a estrutura do texto 
literário existe, e também sobre a dificuldade de se entenderem os 
enigmas, as ambiguidades, as metáforas da literatura. São esses 
elementos que constituem o atrativo do texto literário:  a escrita 
diferenciada, o trabalho com a palavra, seu aspecto conotativo, 
seus enigmas.

A literatura apresenta-se como o instrumento artístico de 
análise de mundo e de compreensão do homem. Cada época 
conceituou a literatura e suas funções de acordo com a realidade, 
o contexto histórico e cultural e, os anseios dos indivíduos daquele 
momento. 

– Ficcionalidade: os textos baseiam-se no real, transfigurando-o, 
recriando-o. 

– Aspecto subjetivo: o texto apresenta o olhar pessoal do 
artista, suas experiências e emoções.

– Ênfase na função poética da linguagem: o texto literário 
manipula a palavra, revestindo-a de caráter artístico. 

– Plurissignificação: as palavras, no texto literário, assumem 
vários significados. 

Principais características do texto não literário
Apresenta peculiaridades em relação a linguagem literária, 

entre elas o emprego de uma linguagem convencional e denotativa. 
Além disso, tem como função informar de maneira clara e sucinta, 
desconsiderando aspectos estilísticos próprios da linguagem 
literária.

Os diversos textos podem ser classificados de acordo com 
a linguagem utilizada. Ademais, a linguagem de um texto está 
condicionada à sua funcionalidade. Quando pensamos nos diversos 
tipos e gêneros textuais, devemos pensar também na linguagem 
adequada a ser adotada em cada um deles. Para isso existem a 
linguagem literária e a linguagem não literária. 

Diferente do que ocorre com os textos literários, nos quais há 
uma preocupação com o objeto linguístico e também com o estilo, 
os textos não literários apresentam características bem delimitadas 
para que possam cumprir sua principal missão, que é, na maioria 
das vezes, a de informar. Quando pensamos em informação, 
alguns elementos devem ser elencados, como a objetividade, a 
transparência e o compromisso com uma linguagem não literária, 
afastando assim possíveis equívocos na interpretação de um texto. 

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto nada mais é do que analisar e decodificar 
o que de fato está escrito, seja das frases ou de ideias presentes. 
Além disso, interpretar um texto, está ligado às conclusões que se 
pode chegar ao conectar as ideias do texto com a realidade.

A compreensão básica do texto permite o entendimento de 
todo e qualquer texto ou discurso, com base na ideia transmitida 
pelo conteúdo. Ademais, compreender relações semânticas é uma 
competência imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

A interpretação de texto envolve explorar várias facetas, desde 
a compreensão básica do que está escrito até as análises mais 
profundas sobre significados, intenções e contextos culturais. No 
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entanto, Quando não se sabe interpretar corretamente um texto 
pode-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento 
profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se extrair os tópicos 

frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na compreensão 
do conteúdo exposto, uma vez que é ali que se estabelecem as 
relações hierárquicas do pensamento defendido, seja retomando 
ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram 
explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente 
contidas nas entrelinhas. Deve-se atentar às ideias do autor, o que 
não implica em ficar preso à superfície do texto, mas é fundamental 
que não se criem suposições vagas e inespecíficas.

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a 
interpretação. Ademais, a leitura, além de favorecer o aprendizado 
de conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. 

Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também 
retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso 
certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. Lembre-
se de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em 
um bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar que estão, 
é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação 
hierárquica do pensamento defendido; retomando ideias já citadas 
ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas 
pelo autor: os textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é 
fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições vagas 
e inespecíficas. 

Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado 
à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores 
proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto envolve realizar uma análise 

objetiva do seu conteúdo para verificar o que está explicitamente 
escrito nele. Por outro lado, a interpretação vai além, relacionando 
as ideias do texto com a realidade. Nesse processo, o leitor extrai 
conclusões subjetivas a partir da leitura.

Gêneros Discursivos
– Romance: descrição longa de ações e sentimentos de 

personagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade 
ou totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e 
uma novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. 
No romance nós temos uma história central e várias histórias 
secundárias.

– Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 
imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas 
personagens, que geralmente se movimentam em torno de uma 
única ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas 
ações encaminham-se diretamente para um desfecho.

– Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferenciado 
por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a história 
principal, mas também tem várias histórias secundárias. O tempo 
na novela é baseada no calendário. O tempo e local são definidos 
pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um ritmo 
mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais curto.

– Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações 
que nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

– Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da 
linguagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens.

– Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 
opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é 
convencer o leitor a concordar com ele.

– Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 
entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

– Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materializa 
em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

– Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa 
liberdade para quem recebe a informação.

ARGUMENTAÇÃO

— Definição 
Argumentação é um recurso expressivo da linguagem 

empregado nas produções textuais que objetivam estimular as 
reflexões críticas e o diálogo, a partir de um grupo de proposições. 
A elaboração de um texto argumentativo requer coerência e 
coesão, ou seja, clareza de ideia e o emprego adequado das 
normas gramaticais. Desse modo, a ação de argumentar promove 
a potencialização das capacidades intelectuais, visto que se pauta 
expressão de ideias e em pontos de vista ordenados e estabelecidos 
com base em um tema específico, visando, especialmente, 
persuadir o receptor da mensagem. É importante ressaltar que a 
argumentação compreende, além das produções textuais escritas, 
as propagandas publicitárias, os debates políticos, os discursos 
orais, entre outros.  

Os tipos de argumentação 
– Argumentação de autoridade: recorre-se a uma 

personalidade conhecida por sua atuação em uma determinada 
área ou a uma renomada instituição de pesquisa para enfatizar os 
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conceitos influenciar a opinião do leitor. Por exemplo, recorrer ao 
parecer de um médico infectologista para prevenir as pessoas sobre 
os riscos de contrair o novo corona vírus.  

– Argumentação histórica: recorre-se a acontecimentos e 
marcos da história que remetem ao assunto abordado. Exemplo: 
“A desigualdade social no Brasil nos remete às condutas racistas 
desempenhadas instituições e pela população desde o início do 
século XVI, conhecido como período escravista.” 

– Argumentação de exemplificação: recorre a narrativas do 
cotidiano para chamar a atenção para um problema e, com isso, 
auxiliar na fundamentação de uma opinião a respeito. Exemplo: 
“Os casos de feminicídio e de agressões domésticas sofridas pelas 
mulheres no país são evidenciados pelos sucessivos episódios de 
violência vividos por Maria da Penha no período em que ela esteve 
casada com seu ex-esposo. Esses episódios motivaram a criação de 
uma lei que leva seu nome, e que visa à garantia da segurança das 
mulheres.” 

– Argumentação de comparação: equipara ideias divergentes 
com o propósito de construir uma perspectiva indicando as 
diferenças ou as similaridades entre os conceitos abordados. 
Exemplo: No reino Unido, os desenvolvimentos na educação 
passaram, em duas décadas, por sucessivas políticas destinadas 
ao reconhecimento do professor e à sua formação profissional. No 
Brasil, no entanto, ainda existe um um déficit na formação desses 
profissionais, e o piso nacional ainda é muito insuficiente.” 

– Argumentação por raciocínio lógico: recorre-se à relação 
de causa e efeito, proporcionando uma interpretação voltada 
diretamente para o parecer defendido pelo emissor da mensagem. 
Exemplo: “Promover o aumento das punições no sistema penal 
em diversos países não reduziu os casos de violência nesses locais, 
assim, resultados semelhantes devem ser observados se o sistema 
penal do Brasil aplicar maiores penas e rigor aos transgressores das 
leis.” 

Os gêneros argumentativos
– Texto dissertativo-argumentativo: esse texto apresenta um 

tema, de modo que a argumentação é um recurso fundamental de 
seu desenvolvimento. Por meio da argumentação, o autor defende 
seu ponto de vista e realiza a exposição de seu raciocínio. Resenhas, 
ensaios e artigos são alguns exemplos desse tipo de texto.  

– Resenha crítica: a argumentação também é um recurso 
fundamental desse tipo de texto, além de se caracterizar pelo pelo 
juízo de valor, isto é, se baseia na exposição de ideias com grande 
potencial persuasivo.

– Crônica argumentativa: esse tipo de texto se assemelha aos 
artigos de opinião, e trata de temas e eventos do cotidiano. Ao 
contrário das crônicas cômicas e históricas, a argumentativa recorre 
ao juízo de valor para acordar um dado ponto de vista sempre com 
vistas ao convencimento e à persuasão do leitor.  

– Ensaio: por expor ideias, pensamentos e pontos de vista, 
esse texto caracteriza-se como argumentativo. Recebe esse 
nome exatamente por estar relacionado à ação de ensaiar, isto 
é, demonstrar as proposições argumentativas com flexibilidade e 
despretensão. 

– Texto editorial: dentre os textos jornalísticos, o editorial é 
aquele que faz uso da argumentação, pois se trata de uma produção 
que considera a subjetividade do autor, pela sua natureza crítica e 
opinativa.

– Artigos de opinião: são textos semelhantes aos editoriais, por 
apresentarem a opinião ao autor acerca de assuntos atuais, porém, 
em vez de uma síntese do tema, esses textos são elaborados por 
especialistas, pois seu objetivo é fazer uso da argumentação para 
propagar conhecimento. 

ELEMENTOS DE COESÃO. EMPREGO DE ELEMENTOS DE RE-
FERENCIAÇÃO, SUBSTITUIÇÃO E REPETIÇÃO, DE CONECTO-
RES E OUTROS ELEMENTOS DE SEQUENCIAÇÃO TEXTUAL

— Definições e diferenciação
Coesão e coerência são dois conceitos distintos, tanto que um 

texto coeso pode ser incoerente, e vice-versa. O que existe em comum 
entre os dois é o fato de constituírem mecanismos fundamentais 
para uma produção textual satisfatória. Resumidamente, a coesão 
textual se volta para as questões gramaticais, isto é, na articulação 
interna do texto. Já a coerência textual tem seu foco na articulação 
externa da mensagem.  

— Coesão Textual
Consiste no efeito da ordenação e do emprego adequado 

das palavras que proporcionam a ligação entre frases, períodos e 
parágrafos de um texto. A coesão auxilia na sua organização e se 
realiza por meio de palavras denominadas conectivos. 

As técnicas de coesão
A coesão pode ser obtida por meio de dois mecanismos 

principais, a anáfora e a catáfora. Por estarem relacionados à 
mensagem expressa no texto, esses recursos classificam-se como 
endofóricas. Enquanto a anáfora retoma um componente, a catáfora 
o antecipa, contribuindo com a ligação e a harmonia textual. 

 
As regras de coesão 
Para que se garanta a coerência textual, é necessário que as 

regras relacionadas abaixo sejam seguidas.

Referência 
– Pessoal: emprego de pronomes pessoais e possessivos. 
Exemplo: 
«Ana e Sara foram promovidas. Elas serão gerentes de 

departamento.” Aqui, tem-se uma referência pessoal anafórica 
(retoma termo já mencionado). 

– Comparativa: emprego de comparações com base em 
semelhanças. 

Exemplo: 
“Mais um dia como os outros…”. Temos uma referência 

comparativa endofórica. 

– Demonstrativa: emprego de advérbios e pronomes 
demonstrativos. 

Exemplo: 
“Inclua todos os nomes na lista, menos este: Fred da Silva.” 

Temos uma referência demonstrativa catafórica. 
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O BRASIL E O ESTADO DA PARAÍBA: POLÍTICA, ECONOMIA, 
REGIÕES BRASILEIRAS, SOCIEDADE, EDUCAÇÃOSEGURAN-
ÇA, ARTES E LITERATURA E SUAS VINCULAÇÕES HISTÓRI-
CAS

BRASIL

A regionalização pode ser entendida como a divisão de um 
território em áreas que apresentam características semelhantes, 
de acordo com um critério preestabelecido pelo grupo de pessoas 
responsáveis por tal definição: aspectos naturais, econômicos, polí-
ticos e culturais, entre tantos outros.

Portanto, regionalizar significa identificar determinado espaço 
como uma unidade que o distingue dos demais lugares o seu redor.

A divisão de um território em regiões auxilia no planejamento 
das atividades do poder público, tanto nas questões sociais quanto 
econômicas, já que permite conhecer melhor aquela porção terri-
torial.

O governo e as entidades privadas podem executar projetos 
regionais, considerando o número de habitantes de cada região, as 
condições de vida de sua população, as áreas com infraestrutura 
precária de abastecimento de água, esgoto tratado, energia elétri-
ca, entre outros.

Os Critérios de Divisão Regional do Território

O Brasil é um país muito extenso e variado. Cada lugar apresen-
ta suas particularidades e existem muitos contrastes sociais, natu-
rais e econômicos.

Como cada região diferencia-se das demais com base em suas 
características próprias, a escolha do critério de regionalização é 
muito importante.

Um dos critérios utilizados para regionalizar o espaço pode ser 
relacionado a aspectos naturais, como clima, relevo, hidrografia, 
vegetação, etc.

A regionalização também pode ser feita com base em aspectos 
sociais, econômicos ou culturais. Cada um apresenta uma série de 
possibilidades: regiões demográficas, uso do solo e regiões indus-
trializadas, entre outras.

As Regiões Geoeconômicas
A fim de compreender melhor as diferenças econômicas e so-

ciais do território brasileiro, na década de 1960, surgiu uma propos-
ta de regionalização que dividiu o espaço em regiões geoeconômi-
cas, criada pelo geógrafo Pedro Geiger.

Nessa regionalização, o critério utilizado foi o nível de desen-
volvimento, características semelhantes foram agrupadas dentro da 
mesma região. De acordo com esse critério, o Brasil está dividido 
em três grandes regiões: Amazônia, Nordeste e Centro-Sul, como 
pode observar-se no mapa a seguir.

Brasil: regiões geoeconômicas

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/uplo-
ads/5/normal_brasilgeoeconomico.jpg

Os limites da Amazônia correspondem à área de cobertura ori-
ginal da Floresta Amazônica. Essa região é caracterizada pelo baixo 
índice de ocupação humana e pelo extrativismo vegetal e mineral.

Nas últimas décadas, a Amazônia vem sofrendo com o desma-
tamento de boa parte de sua cobertura original para a implantação 
de atividades agropecuárias, como o cultivo de soja e a criação de 
gado.

A região Nordeste é tradicionalmente caracterizada pela 
grande desigualdade socioeconômica. Historicamente, essa 
região é marcada pela presença de uma forte elite composta 
basicamente por grandes proprietários de terra, que dominam 
também o cenário político local.

A região Centro-Sul é marcada pela concentração industrial e 
urbana. Além disso, apresenta elevada concentração populacional 
e a maior quantidade e diversidade de atividades econômicas.

Essa proposta de divisão possibilita a identificação de desigual-
dades socioeconômicas e de diferentes graus de desenvolvimento 
econômico do território nacional.
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Seus limites territoriais não coincidem com os dos estados. Assim, partes do mesmo estado que apresentam distintos graus de desen-
volvimento podem ser colocadas em regiões diferentes. Porém, esses limites não são imutáveis: caso as atividades econômicas, as quais 
influenciam as áreas do território, passem por alguma modificação, a configuração geoeconômica também pode mudar.

Outras Propostas de Regionalização

Regionalização do Brasil por Roberto Lobato Corrêa

http://www.geografia.fflch.usp.br/graduacao/apoio/Apoio/Apoio_Rita/flg386/2s2016/Regionalizacoes_do_Brasil.pdf

Outro geógrafo, chamado Roberto Lobato Corrêa, também fez uma proposta de regionalização que dividia o território em três: Ama-
zônia, Centro-Sul e Nordeste.

No entanto, em sua proposta ele respeitava os limites territoriais dos estados, diferentemente da proposta das regiões geoeconômicas 
que acabamos de observar acima.

Regionalização do Brasil por Milton Santos

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.php?foto=1551&evento=5
Os geógrafos Milton Santos e Maria Laura Silveira propuseram outra regionalização para o Brasil, que divide o território em quatro 

regiões: Amazônia, Nordeste, Centro-Oeste e Concentrada.
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Essa divisão foi feita com base no grau de desenvolvimento 
científico, técnico e informacional de cada lugar e sua influência na 
desigualdade territorial do país.

A região Concentrada apresenta os níveis mais altos de con-
centração de técnicas, meios de comunicação e população, além de 
altos índices produtivos.

Já a região Centro-Oeste caracteriza-se pela agricultura moder-
na, com elevado consumo de insumos químicos e utilização de tec-
nologia agrícola de ponta.

A região Nordeste apresenta uma área de povoamento antigo, 
agricultura com baixos níveis de mecanização e núcleos urbanos 
menos desenvolvidos do que no restante do país. Por fim, a Ama-
zônia, que foi a última região a ampliar suas vias de comunicação e 
acesso, possui algumas áreas de agricultura moderna.

As Regiões do Brasil ao Longo do Tempo

Os estudos da Divisão Regional do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatísticas (IBGE) tiveram início em 1941. O objetivo princi-
pal deste trabalho foi o de sistematizar as várias divisões regionais 
que vinham sendo propostas, de forma que fosse organizada uma 
única divisão regional do Brasil para a divulgação das estatísticas 
brasileiras.

A proposta de regionalização de 1940 apresentava o território 
dividido em cinco grandes regiões: Norte, Nordeste, Este (Leste), 
Sul e Centro. Essa divisão era baseada em critérios tanto físicos 
como socioeconômicos.

Regionalização do Brasil → década de 1940

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/deta-
lhe.php?foto=1557&evento=5

IBGE e a Proposta de Regionalização
O IBGE surgiu em 1934 com a função de auxiliar o planejamen-

to territorial e a integração nacional do país. Consequentemente, 
a proposta de regionalização criada pelo IBGE baseava-se na assis-
tência à elaboração de políticas públicas e na tomada de decisões 

no que se refere ao planejamento territorial, por meio do estudo 
das estruturas espaciais presentes no território brasileiro. Observe 
a regionalização do IBGE de 1940 no mapa acima.

Regionalização do Brasil → década de 1950

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/deta-
lhe.php?foto=1558&evento=5

Na década de 1950, uma nova regionalização foi proposta, a 
qual levava em consideração as mudanças no território brasileiro 
durante aqueles anos.

Foram criados os territórios federais de Fernando de Noronha, 
Amapá, Rio Branco, Guaporé, Ponta Porã e Iguaçu – esses dois últi-
mos posteriormente extintos.

Note também que a denominação das regiões foi alterada e 
que alguns estados, como Minas Gerais, mudaram de região.

Regionalização do Brasil → década de 1960

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/deta-
lhe.php?foto=1560&evento=5



CONHECIMENTOS GERAIS

7676
a solução para o seu concurso!

Editora

Na década de 1960, houve a inauguração da nova capital fede-
ral, Brasília. Além disso, o Território de Guaporé passou a se chamar 
Território de Rondônia e foi criado o estado da Guanabara. Observe 
o mapa a seguir.

Regionalização do Brasil → década de 1970

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/deta-
lhe.php?foto=1561&evento=5

Na década de 1970, o Brasil ganha o desenho regional atual. É 
criada a região Sudeste, que abriga os Estados de São Paulo, Minas 
Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro.

O Acre é elevado à categoria de estado e o Território Federal do 
Rio Branco recebe o nome de Território Federal de Roraima.

A regionalização da década de 1980 mantém os mesmos limi-
tes regionais. No entanto, ocorre a fusão dos Estados da Guanabara 
e do Rio de Janeiro e a criação do estado do Mato Grosso do Sul.

A mudança nas regionalizações ao longo dos anos é fruto do 
processo de transformação espacial como resultado das ações do 
ser humano na natureza.

Assim, reflete a organização da produção em função do desen-
volvimento industrial.

Regionalização do Brasil → década de 1980

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/deta-
lhe.php?foto=1562&evento=5

A Regionalização Oficial do Brasil Atual

A regionalização oficial do Brasil é a de 1990 e apresenta as 
modificações instituídas com a criação da Constituição de 1988.

Os territórios de Roraima e Amapá são elevados à categoria de 
estado (o território de Rondônia já havia sofrido essa mudança em 
1981); é criado o estado de Tocantins; e é extinto o Território Fede-
ral de Fernando de Noronha, que passa a ser incorporado ao estado 
de Pernambuco.

Regionalização oficial do Brasil atual

http://alunosonline.uol.com.br/geografia/regionalizacao-bra-
sil.html
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HARDWARE - COMPONENTES BÁSICOS E CARACTERÍSTI-
CAS DO COMPUTADOR; TIPOS E FUNÇÕES DOS COMPO-
NENTES DO COMPUTADOR; SOFTWARE – TIPOS DE SOF-
TWARES

HARDWARE
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui 

a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de armazena-
mento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1. Outras partes 
extras chamados componentes ou dispositivos periféricos incluem 
o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriada-
mente dentro de um computador, é necessário que a funcionalida-
de de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. 
Surge então a função do sistema operacional, que faz o intermédio 
desses componentes até sua função final, como, por exemplo, pro-
cessar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no moni-
tor, processar os sons de um arquivo MP3 e mandar para a placa de 
som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você 
ainda terá os programas, que dão funcionalidades diferentes ao 
computador. 

• Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que abri-

ga os componentes principais de um computador, como a placa-
-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos internos. 
Serve para proteger e organizar esses componentes, além de facili-
tar a ventilação.

Gabinete

1 https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-inter-
nos-pc-perifericos-hardware-software/#:~:text=O%20hardware%20

s%C3%A3o%20as%20partes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A2me-
ras%2C%20etc.

• Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é cons-

truída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basica-
mente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para 
o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos 
mais importantes primeiro, e separar também os cálculos entre os 
núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido 
em uma ação concreta, como por exemplo, aplicar uma edição em 
uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor 
do PC, etc. A velocidade de um processador está relacionada à velo-
cidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

CPU

• Cooler
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, elas 

usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma consequ-
ência a geração de calor, que deve ser dissipado para que o compu-
tador continue funcionando sem problemas e sem engasgos no de-
sempenho. Os coolers e ventoinhas são responsáveis por promover 
uma circulação de ar dentro da case do CPU. Essa circulação de ar 
provoca uma troca de temperatura entre o processador e o ar que 
ali está passando. Essa troca de temperatura provoca o resfriamen-
to dos componentes do computador, mantendo seu funcionamento 
intacto e prolongando a vida útil das peças.
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Cooler

• Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o es-

queleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribuição dos 
cálculos para o CPU, conectando todos os outros componentes ex-
ternos e internos ao processador. Ela também é responsável por 
enviar os resultados dos cálculos para seus devidos destinos. Uma 
placa mãe pode ser on-board, ou seja, com componentes como pla-
cas de som e placas de vídeo fazendo parte da própria placa mãe, 
ou off-board, com todos os componentes sendo conectados a ela. 

Placa-mãe

• Fonte 
A fonte de alimentação é o componente que fornece energia 

elétrica para o computador. Ela converte a corrente alternada (AC) 
da tomada em corrente contínua (DC) que pode ser usada pelos 
componentes internos do computador.

Fonte 

• Placas de vídeo
São dispositivos responsáveis por renderizar as imagens para 

serem exibidas no monitor. Elas processam dados gráficos e os con-
vertem em sinais visuais, sendo essenciais para jogos, edição de ví-
deo e outras aplicações gráficas intensivas.

Placa de vídeo 

• Memória RAM
Random Access Memory ou Memória de Acesso Randômico é 

uma memória volátil e rápida que armazena temporariamente os 
dados dos programas que estão em execução no computador. Ela 
perde o conteúdo quando o computador é desligado.

Memória RAM
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• Memória ROM
Read Only Memory ou Memória Somente de Leitura é uma 

memória não volátil que armazena permanentemente as instruções 
básicas para o funcionamento do computador, como o BIOS (Basic 
Input/Output System ou Sistema Básico de Entrada/Saída). Ela não 
perde o conteúdo quando o computador é desligado.

• Memória cache
Esta é uma memória muito rápida e pequena que armazena 

temporariamente os dados mais usados pelo processador, para ace-
lerar o seu desempenho. Ela pode ser interna (dentro do processa-
dor) ou externa (entre o processador e a memória RAM).

• Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São dispositivos externos que se conectam ao computador 

para adicionar funcionalidades ou capacidades.
São classificados em:

– Periféricos de entrada: Dispositivos que permitem ao usuário 
inserir dados no computador, como teclados, mouses, scanners e 
microfones.

Periféricos de entrada

– Periféricos de saída: Dispositivos que permitem ao computa-
dor transmitir dados para o usuário, como monitores, impressoras 
e alto-falantes.

Periféricos de saída

– Periféricos de entrada e saída: Dispositivos que podem rece-
ber dados do computador e enviar dados para ele, como drives de 
disco, monitores touchscreen e modems.

Periféricos de entrada e saída

– Periféricos de armazenamento: dispositivos usados para ar-
mazenar dados de forma permanente ou temporária, como discos 
rígidos, SSDs, CDs, DVDs e pen drives.

Periféricos de armazenamento

SOFTWARE
Software é um agrupamento de comandos escritos em uma lin-

guagem de programação2. Estes comandos, ou instruções, criam as 
ações dentro do programa, e permitem seu funcionamento. 

Um software, ou programa, consiste em informações que po-
dem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo audiovi-
sual, dados e componentes em geral. Para proteger os direitos do 
criador do programa, foi criada a licença de uso. Todos estes com-
ponentes do programa fazem parte da licença.

A licença é o que garante o direito autoral do criador ou dis-
tribuidor do programa. A licença é um grupo de regras estipuladas 
pelo criador/distribuidor do programa, definindo tudo que é ou não 
é permitido no uso do software em questão.

Os softwares podem ser classificados em:
– Software de Sistema: o software de sistema é constituído pe-

los sistemas operacionais (S.O). Estes S.O que auxiliam o usuário, 
para passar os comandos para o computador. Ele interpreta nossas 
ações e transforma os dados em códigos binários, que podem ser 
processados

2 http://www.itvale.com.br
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– Software Aplicativo: este tipo de software é, basicamente, os programas utilizados para aplicações dentro do S.O., que não estejam 
ligados com o funcionamento do mesmo. Exemplos: Word, Excel, Paint, Bloco de notas, Calculadora.

– Software de Programação: são softwares usados para criar outros programas, a parir de uma linguagem de programação, como 
Java, PHP, Pascal, C+, C++, entre outras.

– Software de Tutorial: são programas que auxiliam o usuário de outro programa, ou ensine a fazer algo sobre determinado assunto.
– Software de Jogos: são softwares usados para o lazer, com vários tipos de recursos.
– Software Aberto: é qualquer dos softwares acima, que tenha o código fonte disponível para qualquer pessoa.

Todos estes tipos de software evoluem muito todos os dias. Sempre estão sendo lançados novos sistemas operacionais, novos games, 
e novos aplicativos para facilitar ou entreter a vida das pessoas que utilizam o computador.

SISTEMA OPERACIONAL MICROSOFT WINDOWS 7 – CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DOS SISTEMAS WINDOWS; PRINCIPAIS 
COMPONENTES DO WINDOWS; COMPONENTES E OPERAÇÕES COM JANELAS; PRINCIPAIS PROGRAMAS DO WINDOWS; 
SISTEMAS OPERACIONAIS

O Windows 7 é um dos sistemas operacionais mais populares desenvolvido pela Microsoft3.
Visualmente o Windows 7 é semelhante ao seu antecessor, o Windows Vista, porém a interface é muito mais rica e intuitiva.
É Sistema Operacional multitarefa e para múltiplos usuários. O novo sistema operacional da Microsoft trouxe, além dos recursos do 

Windows 7, muitos recursos que tornam a utilização do computador mais amigável.
Algumas características não mudam, inclusive porque os elementos que constroem a interface são os mesmos.

Edições do Windows 7
–  Windows 7 Starter;
– Windows 7 Home Premium;
– Windows 7 Professional;
– Windows 7 Ultimate.

Área de Trabalho

Área de Trabalho do Windows 7.
Fonte: https://www.techtudo.com.br/dicas-e-tutoriais/noticia/2012/05/como-ocultar-lixeira-da-area-de-trabalho-do-windows.html

3  https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/AulaDemo-4147.pdf

https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/AulaDemo-4147.pdf
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NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: DOS PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS (ARTIGOS 1º AO 4º)

Forma, Sistema e Fundamentos da República

– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e ve-
tor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reconhecida 
normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um determi-
nado grau de liberdade referente à sua organização, à sua adminis-
tração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limitada por 
certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário 
e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. 

Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respeito ao 
princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na 
noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal reve-

la a adoção da soberania popular como princípio fundamental ao 
prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Cons-
tituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além de 
sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Po-
der.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais corresponden-
tes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união in-
dissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui 
- se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei 

nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos en-
tre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fede-
rativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual-

dades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação..

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas rela-
ções internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humani-

dade;
X - concessão de asilo político.
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Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a in-
tegração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino - americana 
de nações.

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS (ARTIGOS 5º 
A 11º)

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito 

de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exemplo, 

na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra declarada).
Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 

básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tortura, 
penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém será 

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude de 
lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de loco-
moção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de 
expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constitui-

ção Federal e base do princípio republicano e da democracia, deve 
ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade 
formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres conce-
didos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover 
a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas e leis 
que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, com-
pensassem as desigualdades decorrentes do processo histórico da 
formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, 

do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada e a ima-
gem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-
-se o direito à indenização pelo dano moral ou material decorrente 
de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos perti-

nentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente por 
tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição do 
direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o confisco 
e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se assegu-
ram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (propriedade 
intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da CF/88, 
conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se a 
cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial; (Vide Lei nº 13.105, de 
2015) (Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no 
último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a 
lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução 
processual penal; (Vide Lei nº 9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer; 
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XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado 
o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir - se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 
competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada 
a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo - se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar - se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial 
ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, 
dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e 

à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos 
intérpretes e às respectivas representações sindicais e associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será 

regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal 
do «de cujus»;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo 
ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível 
à segurança da sociedade e do Estado; (Regulamento) (Vide Lei nº 
12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa 
de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização 

que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra 

a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 

direitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 

graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, 
por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá - los, se omitirem; (Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e 
o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo 
a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de 
bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre 
outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do 

art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
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XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 
e moral;

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam 
permanecer com seus filhos durante o período de amamentação;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de 
comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela 
autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o 
devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a 
identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei; 
(Regulamento)

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se 
esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais 
quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem 
escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo 
nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, 
definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família 
do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais 
o de permanecer calado, sendo - lhe assegurada a assistência da 
família e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por 
sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela 
autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a 
lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável 
pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação 
alimentícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder - se - á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua 
liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX - conceder - se - á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas 
data , quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder 
for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do Poder Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por:

a) partido político com representação no Congresso Nacional;

b) organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI - conceder - se - á mandado de injunção sempre que a 
falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos 
direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder - se - á habeas data :
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à 

pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados 
de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê - lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má - fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita 
aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, 
assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na 
forma da lei: (Vide Lei nº 7.844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data 

, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania. 
(Regulamento)

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios que 
garantam a celeridade de sua tramitação. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) (Vide ADIN 3392)

LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção 
dos dados pessoais, inclusive nos meios digitais. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 115, de 2022)

§1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais 
têm aplicação imediata.

§2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela 
adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte.

§3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos 
humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) (Vide DLG nº 186, de 
2008), (Vide Decreto nº 6.949, de 2009), (Vide DLG 261, de 2015), 
(Vide Decreto nº 9.522, de 2018) (Vide ADIN 3392) (Vide DLG 1, de 
2021), (Vide Decreto nº 10.932, de 2022)

§4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal 
Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

O tratado foi equiparado no ordenamento jurídico brasileiro às 
leis ordinárias. Em que pese tenha adquirido este caráter, o men-
cionado tratado diz respeito a direitos humanos, porém não possui 
característica de emenda constitucional, pois entrou em vigor em 
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NOÇÕES DE DIREITO PENAL

DOS CRIMES CONTRA A PESSOA E CONTRA O PATRIMÔNIO 
(ARTIGOS 121 A 183)

Os crimes contra a pessoa protegem os bens jurídicos, sendo 
eles a vida e integridade física da pessoa, podem ser encontrados 
no artigo 121 ao 154 do Código Penal. A jurisprudência é vasta 
sobre tais tipos penais e muitas vezes repleta de polêmicas, como 
no caso do aborto, por exemplo.

Título I: Dos Crimes Contra a Pessoa

Capítulo I: Dos Crimes Contra a Vida

Homicídio - Art. 121 do CP
Sujeito ativo: Qualquer pessoa.
Sujeito passivo: Qualquer pessoa, com qualquer condição de 

vida, saúde, posição social, raça, sexo, estado civil, idade, convicção 
filosófica, política ou religiosa ou orientação sexual.

Objeto jurídico: A vida humana.
Objeto material: A pessoa que sofreu a agressão.
Elementos objetivos do tipo: Matar (eliminar a vida) e alguém 

(pessoa humana). 
A pena, na forma simples, prevista no caput, é de 6 a 20 anos 

de reclusão.
Elemento subjetivo do crime: É o dolo ou a culpa, conforme 

o caso.
Elemento subjetivo do tipo específico: Não há.
Classificação: Comum; material; de forma livre; comissivo 

(como regra); instantâneo; de dano; unissubjetivo; plurissubsisten-
te.

Tentativa: Admissível.
Espécies: Doloso simples (caput), com pena de reclusão, de 6 

a 20 anos; doloso com causa de diminuição de pena (§1.º), doloso 
qualificado (§2.º), com pena de reclusão, 12 a 30 anos, doloso com 
causa de aumento de pena (§4.º, parte final, §6.º), culposo simples, 
com pena de detenção, de 1 a 3 anos (§3.º), culposo com causa de 
aumento de pena (§4.º, primeira parte).

Atenção: o crime admite perdão judicial na forma culposa 
(§5.º). Se as consequências do crime atingirem o agente de forma 
tão contundente, a ponto de ser desnecessária a aplicação de pena, 
aplica-se o perdão, julgando-se extinta a punibilidade. Essas con-
sequências podem ser físicas (ex.: deixar o agente deficiente físico 
ou mental) ou emocionais (ex.: dar causa à morte do próprio filho).

Consumação: Ocorre com a morte encefálica, que acarretará, 
inexoravelmente, a cessação das funções circulatória e respiratória.

Meios de execução: Por ser crime de forma livre, comporta 
mecanismos diretos (fortes o suficiente para, por si sós, provoca-
rem a morte, como, por exemplo, desferir tiros de arma de fogo 
contra o ofendido), indiretos (dependentes de outro instrumento, 

como instigar um louco a matar a vítima), materiais (atingem a in-
tegridade física de forma mecânica, química ou patológica), morais 
(atuam através da produção de um trauma no ofendido, como a 
geração de um enfarte, decorrente de uma grave ofensa).

Induzimento, instigação ou auxílio a suicídio ou a automutila-
ção - Art. 122 do CP

Sujeito ativo: Qualquer pessoa.
Sujeito passivo: Qualquer pessoa com um mínimo de discer-

nimento e resistência. Do contrário, não podendo resistir ao indu-
zimento ou instigação, cuida-se de homicídio, o que é reconhecido 
pelo §7.º do art. 122.

Objeto jurídico: A vida humana. É preciso lembrar que os jogos 
de automutilação têm por finalização o suicídio, razão pela qual a 
figura foi incluída neste artigo (crime contra a vida), e não simples-
mente em um formato de lesão corporal.

Objeto material: A pessoa contra a qual se volta o agente.
Elementos objetivos do tipo: Induzir significa dar a ideia a 

quem não a possui, inspirar, incutir. Portanto, nessa primeira con-
duta, o agente sugere ao suicida que dê fim à sua vida; instigar e 
fomentar uma ideia já existente. Trata-se, pois, do agente que es-
timula a ideia suicida que alguém anda manifestando; auxiliar é a 
forma mais concreta e ativa de agir, pois significa dar apoio mate-
rial ao ato suicida. Exemplo: o agente fornece a arma utilizada pela 
pessoa que se mata. Nesse caso, deve dizer respeito a um apoio 
meramente secundário, não podendo, jamais, o autor, a pretexto 
de “auxiliar” o suicida, tomar parte ativa na ação de tirar a vida, 
tal como aconteceria se alguém apertasse o gatilho da arma já 
apontada para a cabeça pelo próprio suicida. Responde, nesta hi-
pótese, por homicídio. Suicídio é a morte voluntária, que, segundo 
Durkheim, “resulta, direta ou indiretamente, de um ato positivo ou 
negativo, realizado pela própria vítima, a qual sabia dever produ-
zir este resultado”, chamando-se, ainda, autocídio e autoquíria (cf. 
Odon Ramos Maranhão, Curso básico de medicina legal, p. 222). O 
suicídio, do ponto de vista de quem o comete, não é penalmente 
punido, quando consumado, por óbvio motivo: a morte tudo re-
solve. Porém, não se pune aquele que atenta contra a própria vida, 
sem sucesso, pois inexistirão os fundamentos da pena, seja sob a 
ótica retributiva, seja sob o enfoque preventivo. Nesta hipótese, é 
preciso compreender e auxiliar o suicida a se recuperar e contornar 
esse propósito. Entretanto, a vida é um bem jurídico relevante, não 
se podendo dela dispor licitamente, tanto assim que a coação para 
impedir suicídio é fato atípico (art. 146, §3.º, II, CP). Esse é o motivo 
justificador do tipo incriminador do art. 122 do Código Penal. Na 
figura do caput do art. 122, incluiu-se o induzimento ou instigação 
à prática de automutilação. A pena é de reclusão, de 6 meses a 2 
anos, com relação à figura prevista no caput.

Elemento subjetivo do crime: É o dolo, não se admitindo a for-
ma culposa.
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Elemento subjetivo do tipo específico: Não há, como regra. 
Porém, no quadro da automutilação, torna-se imperioso destacar 
que a vontade do agente tem a particular finalidade de levar a víti-
ma a se matar, mutilando-se, mesmo que assumindo esse risco; não 
fosse assim, seria incluída a mutilação no cenário da lesão corporal 
e não no capítulo dos crimes contra a vida.

Classificação: Comum; material nas formas dos §§1.º e 2.º, 
mas formal na figura do caput; instantâneo; comissivo; de dano nos 
formatos dos §§1.º e 2.º, mas de perigo, na modalidade prevista no 
caput; unissubjetivo; de forma livre; plurissubsistente.

Tentativa: Não admite, na forma material, dos §§1.º e 2.º, por 
ser crime condicionado (o ofendido deve automutilar-se ou tentar 
o suicídio sofrendo lesões graves ou gravíssimas ou mesmo chegar à 
morte). Torna-se possível na modalidade formal, prevista no caput, 
embora de rara comprovação.

Consumação: Na forma material, ocorre quando a vítima mor-
re (em decorrência do suicídio ou da automutilação) ou quando 
sofre lesões graves ou gravíssimas. Na modalidade formal, quan-
do o induzimento ou instigação é capaz de levar alguém a tentar o 
suicídio ou a se automutilar, podendo, por exemplo, sofrer apenas 
lesões leves.

Figuras qualificadas pelo resultado: O §1.º prevê que, se da au-
tomutilação ou da tentativa de suicídio advém lesão corporal de 
natureza grave ou gravíssima (art. 122, §§1.º e 2.º, CP), a pena é de 
reclusão, de 1 a 3 anos.

O §2.º estabelece que, caso o suicídio se consume ou se da 
automutilação resultar morte, a pena é de reclusão, de 2 a 6 anos.

Infanticídio- Art. 123 do CP
Sujeito ativo: A mãe do recém-nascido ou ser nascente.
Sujeito passivo: O recém-nascido ou ser nascente.
Objeto jurídico: A vida.
Objeto material: O recém-nascido ou ser nascente.
Elementos objetivos do tipo: O verbo matar é o mesmo do 

homicídio, razão pela qual a única diferença entre o crime de in-
fanticídio e o homicídio é a especial situação em que se encontra 
o agente. Por isso, na essência, o infanticídio é um homicídio privi-
legiado, ou seja, um homicídio com pena atenuada. Matar significa 
eliminar a vida de outro ser humano, de modo que é preciso que 
o ser nascente esteja vivo quando é agredido. Estado puerperal é 
aquele que envolve a parturiente durante o nascimento da criança 
(parto normal ou cesariana). O puerpério é o período que se es-
tende do início do parto até a volta da mulher às condições pré-
-gravidez e, em princípio, a maioria das parturientes passa por um 
momento de perturbação, que é superado em pouco tempo, sem 
maior conturbação psicológica. É a denominada disforia puerperal, 
um transtorno passageiro de humor. Não é a causa determinante 
do infanticídio. Entretanto, há duas hipóteses preocupantes. A pri-
meira é a depressão pós-parto, que pode surgir até um ano depois 
do nascimento da criança, representando um grave estado psico-
lógico, gerando uma falta de interesse da mãe pelo mundo ao seu 
redor, podendo emergir a ideia de machucar o bebê. Como regra, 
avaliando-se por perícia, cuida-se de enfermidade mental e, se a 
mãe matar a criança, insere-se no contexto do art. 26, caput, do 
Código Penal, aplicando-se medida de segurança. O estado puer-
peral ao qual se refere o infanticídio abrange um número reduzido 
de puérperas, denominando-se psicose pós-parto ou psicose puer-
peral. A mãe passa por momentos de perturbação, com delírios e 
alucinações, podendo causar dano a si mesma e à criança. Embora 
não exista expressa previsão legal, o ideal é submeter a infanticida 

a exame pericial, para que se possa apurar, com mais precisão, a 
perturbação da saúde mental. Em vez de aplicar o disposto no art. 
26, parágrafo único, do Código Penal, deve-se utilizar a figura espe-
cífica do art. 123 do Código Penal. Outro elemento do tipo penal é 
o fator temporal, ou seja, a agressão deve ser cometida durante ou 
logo após o parto, sem fixar um período determinado, pois é uma 
hipótese naturalmente imprecisa. Cuida-se de mais uma razão para 
se realizar a perícia. 

A pena é de detenção, de 2 a 6 anos. 
Elemento subjetivo do crime: É o dolo, não se punindo a forma 

culposa.
Elemento subjetivo do tipo específico: Não há.
Classificação: Próprio; instantâneo; comissivo (exige ação); ma-

terial; de dano; unissubjetivo; plurissubsistente; de forma livre.
Tentativa: É admissível.
Consumação: Com a morte do recém-nascido ou ser nascente.

Aborto provocado pela gestante ou com seu consentimento- 
Art. 124 do CP

Sujeito ativo: A gestante.
Sujeito passivo: O feto ou embrião. Para alguns, tendo em vista 

que o feto ou embrião não pode ser considerado pessoa, o sujeito 
afetado seria a sociedade.

Objeto jurídico: A vida. Ou, em termos mais específicos, a vida 
do feto ou a vida dependente (cf. Muñoz Conde, Derecho penal – 
Parte especial, p. 87).

Objeto material: O feto ou embrião.
Elementos objetivos do tipo: Aborto é a cessação da gravidez, 

antes do termo normal, causando a morte do feto ou embrião (de 
ab ortus, ou seja, parto sem nascimento, cuida-se de palavra latina, 
que expressa a ação e o efeito da interrupção do processo reprodu-
tivo da espécie, vale dizer, da gestação, antes do término normal, 
com consequências eliminatórias, cf. Bernaldo de Quirós, Derecho 
penal – parte especial, p. 83). No caso do art. 124, cuida-se de duas 
formas: provocar (causar ou determinar) o aborto em si mesma (au-
toaborto) e consentir (aprovar, admitir, tolerar) que outra pessoa 
provoque o aborto (aborto com consentimento da gestante). 

A pena é de detenção, de 1 a 3 anos.
Suas formas são: a) aborto natural: é a interrupção da gravidez 

oriunda de causas patológicas, que ocorre de maneira espontânea 
(não há crime);

b) aborto acidental: é a cessação da gravidez por conta de cau-
sas exteriores e traumáticas, como quedas e choques (não há cri-
me);

c) aborto criminoso: é a interrupção forçada e voluntária da 
gravidez, provocando a morte do feto ou embrião;

d) aborto permitido ou legal: é a cessação da gestação, com a 
morte do feto ou embrião, admitida por lei. Esta forma divide-se 
em: d.1) aborto terapêutico ou necessário: é a interrupção da gra-
videz realizada por recomendação médica, a fim de salvar a vida da 
gestante. Trata-se de uma hipótese específica de estado de necessi-
dade; d.2) aborto sentimental ou humanitário: é a autorização legal 
para interromper a gravidez quando a mulher foi vítima de estupro. 
Dentro da proteção à dignidade da pessoa humana, em confronto 
com o direito à vida (nesse caso, do feto ou embrião), optou o le-
gislador por proteger a dignidade da mãe, que, vítima de um crime 
hediondo, não quer manter o produto da concepção em seu ventre, 
o que lhe poderá trazer sérios entraves de ordem psicológica e na 
sua qualidade de vida futura;
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e) aborto eugênico, eugenésico ou embriopático: é a interrup-
ção da gravidez, causando a morte do feto ou embrião, para evitar 
que a criança nasça com graves defeitos genéticos. Há controvérsia 
se há ou não crime nessas hipóteses, como se verá no art. 128;

f) aborto econômico-social: é a cessação da gestação, causan-
do a morte do feto ou embrião, por razões econômicas ou sociais, 
quando a mãe não tem condições de cuidar do seu filho, seja por-
que não recebe assistência do Estado, seja porque possui família 
numerosa, ou até por política estatal. 

Elemento subjetivo do crime: É o dolo, inexistindo a forma cul-
posa.

Elemento subjetivo do tipo específico: Não há.
Classificação: Crime próprio; instantâneo; comissivo ou omis-

sivo (provocar = ação; consentir = omissão, no sentido de deixar de 
impedir que outrem o faça); material; de dano; unissubjetivo, na 
primeira forma (autoaborto), mas plurissubjetivo na segunda mo-
dalidade (consentir que outrem lho provoque), mesmo que, para a 
punição, existam dois tipos (usa-se o art. 124 para a gestante, que 
consente; utiliza-se o art. 126 para quem causa o aborto); plurissub-
sistente; de forma livre.

Tentativa: É admissível.
Consumação: Com a morte do feto ou embrião.

Atenção: A maioria da doutrina entende constituído o início da 
vida intrauterina, quando ocorre a nidação, ou seja, a fixação do 
óvulo fecundado na parede do útero materno (cf. Muñoz Conde, 
Derecho penal – Parte especial, p. 87).

Aborto provocado por terceiro sem consentimento - Art. 125 
do CP

Sujeito ativo: Qualquer pessoa.
Sujeito passivo: O feto ou embrião (para alguns, tendo em vista 

que o feto não pode ser considerado pessoa, o sujeito afetado seria 
a sociedade) e também a gestante.

Objeto jurídico: A vida e a integridade física da gestante. E, em 
termos mais específicos, a vida do feto ou a vida dependente (cf. 
Muñoz Conde, Derecho penal – Parte especial, p. 87).

Objeto material: O feto ou embrião e a gestante.
Elementos objetivos do tipo: Provocar significa dar causa ou 

determinar. O objeto da conduta é a cessação da gravidez, causando 
a morte do feto ou embrião. Nesta figura, o elemento fundamental 
é a provocação do aborto sem a aprovação da gestante, razão pela 
qual a pena é mais severa: reclusão, de 3 a 10 anos. 

Elemento subjetivo do crime: É o dolo, inexistindo a forma cul-
posa.

Elemento subjetivo do tipo específico: Não há.
Classificação: Comum; instantâneo; comissivo; material; de 

dano; unissubjetivo; plurissubsistente; de forma livre.
Tentativa: É admissível.
Consumação: Com a morte do feto ou embrião.

Aborto provocado por terceiro com consentimento - Art. 126 
do CP

Sujeito ativo: Qualquer pessoa.
Sujeito passivo: O feto ou embrião. Para alguns, tendo em vista 

que o feto ou embrião não pode ser considerado pessoa, o sujeito 
afetado seria a sociedade.

Objeto jurídico: A vida. Ou, em termos mais específicos, a vida 
do feto ou a vida dependente (cf. Muñoz Conde, Derecho penal – 
Parte especial, p. 87).

Objeto material: O feto ou embrião.
Elementos objetivos do tipo: Provocar significa dar causa ou 

determinar; consentir quer dizer dar aprovação, admitir, tolerar. O 
objeto das condutas é a cessação da gravidez, provocando a morte 
do feto ou embrião. Alguém causa o aborto, mas obtendo a aprova-
ção da gestante. Este artigo é uma exceção à teoria monística (todos 
os coautores e partícipes respondem pelo mesmo crime quando 
contribuírem para o mesmo resultado típico). Se existisse somen-
te a figura do art. 124, o terceiro que colaborasse com a gestante 
para a prática do aborto incidiria naquele tipo penal. Entretanto, o 
legislador, para punir mais severamente o terceiro que provoca o 
aborto, criou o art. 126, aplicando a teoria pluralística do concurso 
de pessoas.

A pena é de reclusão, de 1 a 4 anos.
Elemento subjetivo do crime: É o dolo, inexistindo a forma cul-

posa.
Elemento subjetivo do tipo específico: Não há.
Classificação: Comum; instantâneo; comissivo (provocar = 

ação); material; de dano; plurissubjetivo (o delito é provocado por 
uma pessoa, que causa o aborto, mas depende do consentimento 
da gestante), embora existam duas figuras típicas (art. 124, para pu-
nir a gestante; art. 126, para punir quem provoca o aborto); pluris-
subsistente; de forma livre.

Tentativa: É admissível.
Consumação: Com a morte do feto ou embrião.
Qualificadoras: Dispõe o parágrafo único do art. 126 que a pena 

será aplicada nos termos do artigo 125 (reclusão, de 3 a 10 anos) se 
a gestante não é maior de 14 anos, ou é alienada ou débil mental, 
ou se o consentimento é obtido mediante fraude, grave ameaça ou 
violência. Isto porque a aprovação da gestante não é válida, por fal-
ta de discernimento para fazê-lo.

Formas qualificadas de aborto - Art. 127 do CP
Aplicação restrita: Somente se aplica a figura qualificada às hi-

póteses dos arts. 125 e 126. As consequências são:
a) aumentar de um terço a pena, se, em razão do aborto ou dos 

meios empregados para provocá-lo, a gestante sofre lesão corporal 
de natureza grave;

b) provocar a duplicação da pena, se, por qualquer dessas cau-
sas, houver a morte da gestante.

Se fosse empregado o art. 127 também ao tipo previsto no art. 
124 (autoaborto), estar-se-ia punido a autolesão, o que não ocorre 
no direito brasileiro.

Hipóteses da figura qualificada:
a) lesões graves ou morte da gestante e feto expulso vivo: ten-

tativa de aborto qualificado;
b) aborto feito pela gestante, com lesões graves ou morte, 

havendo participação de outra pessoa: esta pode responder por 
homicídio ou lesão culposa (se previsível o resultado prejudicial à 
gestante) em concurso com autoaborto, já que não se aplica a figura 
qualificada à hipótese prevista no art. 124.

Crime qualificado pelo resultado: trata-se de hipótese em que 
o resultado mais grave qualifica o originalmente desejado. O agente 
quer matar o feto ou embrião, embora termine causando lesões 
graves ou mesmo a morte da gestante. Entendem a doutrina e a 
jurisprudência majoritárias que as lesões e a morte só podem de-
correr de culpa do agente, constituindo, pois, a forma preterdolosa 
do crime (dolo na conduta antecedente e culpa na subsequente). 
Entretanto, a despeito disso, em nosso entendimento, não há res-
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trição legal expressa para que o resultado mais grave não possa 
ser envolvido pelo dolo eventual do agente. Mas, se isso ocorrer, 
conforme posição predominante, costuma-se dividir a infração em 
duas distintas (aborto + lesões corporais graves ou aborto + homicí-
dio doloso, conforme o caso).

Excludentes de ilicitude - Art. 128 do CP
Excludentes específicas: o art. 128 cuida de duas hipóteses de 

excludentes de ilicitude aplicáveis somente no contexto do aborto, 
mas que não diferem, na essência, daquelas previstas no art. 23 do 
Código Penal. Autoriza-se o aborto: 

a) quando não há outro meio de salvar a vida da gestante (art. 
128, I), que é uma modalidade especial de estado de necessidade; 

b) se a gravidez resulta de estupro e o aborto é precedido de 
consentimento da gestante ou, se for incapaz, de seu representante 
legal (art. 128, II), que representa uma forma especial de exercício 
regular de direito.

Importante: Nenhum direito é absoluto, nem mesmo o direito 
à vida. Por isso, é perfeitamente admissível o aborto em circunstân-
cias excepcionais, para preservar a vida digna da mãe.

Sujeito que pode praticá-lo: Entende-se que somente o médico 
pode providenciar a cessação da gravidez nessas duas hipóteses, 
sem qualquer possibilidade de utilização da analogia in bonam par-
tem para incluir, por exemplo, a enfermeira ou a parteira. A razão 
disso consiste no fato de o médico ser o único profissional habilita-
do a decidir, mormente na primeira situação, se a gestante pode ser 
salva, evitando-se o aborto ou não.

Quanto ao estupro, é também o médico que pode realizar a 
interrupção da gravidez com segurança para a gestante. Se a en-
fermeira ou qualquer outra pessoa assim agir, poderá ser absolvida 
por estado de necessidade (causa genérica de exclusão da ilicitude) 
ou até mesmo por inexigibilidade de conduta diversa (causa su-
pralegal de exclusão da culpabilidade), conforme o caso.

– Aborto terapêutico: trata-se de uma hipótese específica de 
estado de necessidade. Entre os dois bens que estão em conflito 
(vida da mãe e vida do feto ou embrião), o direito fez clara opção 
pela vida da mãe. Prescinde-se do consentimento da gestante neste 
caso (art. 128, I, CP).

– Aborto humanitário ou piedoso: em nome da dignidade da 
pessoa humana, no caso a da mulher que foi violentada, o direito 
permite que pereça a vida do feto ou embrião. São dois valores fun-
damentais, mas é mais indicado preservar aquele já existente (art. 
128, II, CP).

– Analogia in bonam partem: quando a gravidez for decorrên-
cia do crime de violação sexual mediante fraude (art. 215, CP), po-
de-se utilizar a analogia em favor da parte para se aplicar o disposto 
no art. 128, II, do Código Penal. Nesta norma, autoriza-se o aborto 
da mulher que engravidou vítima de estupro. No passado, quando 
o atentado violento ao pudor (caracterizado por outras formas de 
atos libidinosos diversos da conjunção carnal, obtidas por meios 
violentos ou ameaçadores) era distinto do estupro, caso houvesse 
gravidez resultante disso, usava-se a autorização para o aborto con-
cedida ao estupro, valendo-se de analogia in bonam partem. Ora, a 
mulher que engravidar por ter sido vítima do crime de violação se-
xual mediante fraude também pode não desejar manter a gravidez. 
De toda forma, foi violentada. Então, pode-se valer do disposto pelo 
art. 128, II, do CP para a realização do aborto.

– Existência de condenação ou processo pelo delito de estupro: 
irrelevante: É prescindível, pois a excludente não exige a condena-
ção do responsável pelo crime que deu origem à autorização legal. 
O importante é o fato e não o autor do fato. Por isso, basta o regis-
tro de um boletim de ocorrência e a apresentação do documento 
ao médico, que não necessita nem mesmo da autorização judicial. 
A abertura dada à gestante estuprada, para não ter que passar pelo 
Judiciário a fim de solicitar um alvará para o aborto, em nossa visão, 
não elimina o mínimo, que é a lavratura do boletim de ocorrência. 
Se ela mentir quanto ao estupro, responderá por aborto e por co-
municação falsa de crime.

– Consentimento da gestante: É imprescindível, pois, cuidan-
do-se de exercício regular de direito, somente a mãe pode saber o 
seu grau de rejeição ao feto ou embrião. Caso decida gerar o ser, 
permitindo-lhe o nascimento, é direito seu. Em verdade, terá dado 
mostra de superior desprendimento e nenhum bem será ainda 
mais sacrificado, além do trauma que já sofreu em virtude da vio-
lência sexual.

Capítulo II: Das Lesões Corporais

Lesão corporal - Art. 129 do CP
Sujeito ativo: Qualquer pessoa.
Sujeito passivo: Qualquer pessoa, exceto em algumas situa-

ções, como ocorre com a vítima de lesão corporal grave, da qual 
resulta aceleração de parto (art. 129, §1.º, IV, CP) ou aborto (art. 
129, §2.º, V, CP), necessariamente gestante.

Objeto jurídico: A integridade física.
Objeto material: A pessoa que sofreu a agressão.
Elementos objetivos do tipo: Ofender significa lesar ou fazer 

mal a alguém. O objeto da conduta é a integridade corporal (intei-
reza do corpo humano) ou a saúde (normalidade das funções orgâ-
nicas, físicas e mentais do ser humano). Lembremos que se trata 
de uma ofensa física voltada à integridade ou à saúde do corpo hu-
mano, não se admitindo, neste tipo penal, qualquer ofensa moral. 
Para a sua configuração é preciso que a vítima sofra algum dano ao 
seu corpo, alterando-se interna ou externamente, podendo, ainda, 
abranger qualquer modificação prejudicial à sua saúde, transfigu-
rando-se determinada função orgânica ou causando-lhe abalos psí-
quicos comprometedores. Não é necessária a emanação de sangue 
ou a existência de qualquer tipo de dor. Tratando-se de saúde, não 
se deve levar em consideração somente a pessoa saudável, vale di-
zer, tornar enfermo quem não estava, mas ainda o fato de o agente 
ter agravado o estado de saúde de quem já se encontrava doente. 
É de se ressaltar, ainda, na lição de Antolisei, que a lesão pode ser 
cometida por mecanismos não violentos, como o caso do agente 
que ameaça gravemente a vítima, provocando-lhe uma séria per-
turbação mental, ou transmite-lhe, deliberadamente, uma doença 
através de um contato sexual consentido (Manuale di diritto pena-
le, Parte Speciale 1, p. 76).

A pena é de detenção, de 3 meses a 1 ano (infração de menor 
potencial ofensivo e dependente de representação da vítima).

Elemento subjetivo do crime: Dolo ou culpa, conforme o caso.
Elemento subjetivo do tipo específico: Não há.
Classificação: Comum; material; de forma livre; comissivo 

(como regra); instantâneo; de dano; unissubjetivo; plurissubsisten-
te (como regra).

Tentativa: É admissível.
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NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL

APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL NO TEMPO, NO ESPAÇO E 
EM RELAÇÃO ÀS PESSOAS

Lei Processual Penal no Tempo1

A lei processual penal é aplicada assim que entra em vigor e, 
geralmente, não possui vacatio legis (período destinado ao conhe-
cimento do conteúdo de uma norma pela sociedade em geral antes 
de sua vigência), pois trata-se de uma norma que não implica a cri-
minalização de condutas.

Art. 2.º A lei processual penal aplicar-se-á desde logo, sem pre-
juízo da validade dos atos realizados sob a vigência da lei anterior.

Passa, assim, a vigorar imediatamente, afetando processos em 
andamento, embora não altere atos já realizados sob a vigência da 
lei anterior. Por exemplo, se uma lei processual recém-criada es-
tabelece novas regras para a citação do réu ou para a notificação 
de seu defensor, o chamamento já realizado sob a antiga norma é 
válido e não precisa ser repetido. As notificações futuras passam 
imediatamente a ser regidas pela nova lei.

Dita o artigo 14 do CPC: “a norma processual não retroagirá e 
será aplicável imediatamente aos processos em curso, respeitados 
os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas 
sob a vigência da norma revogada”.

Há uma exceção quanto ao transcurso de prazo já iniciado, que 
corre, geralmente, sob a lei anterior. É o que estabelece o art. 3.º da 
Lei de Introdução ao Código de Processo Penal (Decreto-lei 3.931, 
de 11 de dezembro de 1941): “O prazo já iniciado, inclusive o esta-
belecido para a interposição de recurso, será regulado pela lei ante-
rior, se esta não prescrever prazo menor do que o fixado no Código 
de Processo Penal”.

Embora se possa argumentar que tal disposição tinha como 
objetivo facilitar a transição da legislação anterior para o atual CPP, 
é certo que a regra é aplicável a qualquer alteração de prazo. Por 
exemplo: se o réu, intimado da sentença condenatória, tem cinco 
dias para recorrer e uma nova lei reduz esse prazo para dois dias, 
seu direito não será prejudicado. Ele ainda terá os cinco dias previs-
tos na lei anterior para apelar.

Normas Processuais Penais Materiais
São normas que, embora pertencentes ao contexto do proces-

so penal e regulando atos praticados pelas partes durante a inves-
tigação policial ou durante o trâmite processual, possuem um forte 
conteúdo de direito penal. Esse conteúdo é extraído da sua inter-
-relação com as normas de direito material, ou seja, são geralmen-
te institutos mistos, previstos tanto no Código de Processo Penal 
quanto no Código Penal, como ocorre com a perempção, o perdão, 

1 [ Nucci, Guilherme de S. Curso de Direito Processual Penal. (20th 
edição). Grupo GEN, 2023.]

a renúncia, a decadência, entre outros. Quando ocorre perempção, 
perdão, renúncia ou decadência, o juiz julga extinta a punibilidade 
do investigado ou acusado.

Se as regras relativas a um desses institutos forem modificadas, 
podem haver reflexos significativos no campo do direito penal. Ima-
gine-se que uma nova lei crie uma causa adicional de perempção. 
Apesar de aplicar-se a situações futuras, é possível que, em um caso 
específico, o querelado seja beneficiado pela norma processual pe-
nal recém-criada. Esta norma deve ser retroativa para extinguir a 
punibilidade do acusado, devido ao seu impacto evidente no direito 
material (art. 107, IV, CP).

Além dos institutos com dupla previsão (penal e processual 
penal), existem aqueles vinculados à prisão do réu, devendo ser 
considerados normas processuais penais materiais, uma vez que se 
referem à liberdade do indivíduo. A finalidade precípua do processo 
penal é garantir a correta aplicação da lei penal, permitindo que a 
culpa seja apurada com amplas garantias para o acusado, não ten-
do cabimento cuidar-se da prisão cautelar totalmente dissociada do 
contexto de direito material.

A prisão cautelar somente tem razão de existir, a despeito do 
princípio da presunção de inocência, porque há pessoas, acusadas 
da prática de um crime, cuja liberdade poderá colocar em risco a 
sociedade, visando-se, com isso, a dar sustentação a uma eventual 
futura condenação. É o verificado pelo próprio sistema ao autorizar 
a decretação de prisões cautelares, cujo sentido se dá na medida 
em que pode o acusado ser à frente apenado com pena privativa 
de liberdade.

Não faria sentido decretar a prisão preventiva de um acusado 
por contravenção penal ou por um crime cuja pena prevista é de 
multa, por exemplo. Havendo qualquer alteração legal favorável ao 
réu, essas mudanças podem retroagir para abranger situações an-
teriores à sua vigência, desde que isso contribua para assegurar a 
liberdade do réu.

O art. 2.º da Lei de Introdução ao Código de Processo Penal 
determina a aplicação dos dispositivos mais favoráveis ao réu, no 
concernente à prisão preventiva e à fiança, quando houver a edição 
de lei nova que colha situação processual em desenvolvimento.

A modificação nas normas processuais pode afetar, por exem-
plo, o instituto da prisão preventiva, estabelecendo nova hipótese 
para sua decretação. 

O mesmo se aplica ao réu que já está preso preventivamente 
para garantir a ordem pública. Se houver alteração na lei processual 
que elimine essa causa, a norma deve ser aplicada retroativamente 
para revisar o motivo da prisão, que não mais existirá, conceden-
do-se ao acusado imediata liberdade. Ressalte-se que a aplicação 
imediata da norma processual penal, mesmo que mais rigorosa, é 
a regra, desde que não envolva questão de direito material ou a 
liberdade do indivíduo.

Além disso, ao considerar a retroatividade da lei processual pe-
nal benéfica ou sua ultratividade, é importante levar em conta os 
atos processuais ou relativos ao desenvolvimento do processo, e 
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não apenas a data do crime. Muitas vezes, o motivo da prisão pre-
ventiva surge após a ocorrência do crime. É sobre esse fato gerador 
que devemos analisar a retroatividade ou ultratividade da lei pro-
cessual benéfica. O mesmo vale para o fato gerador da perempção, 
que não está relacionado à data do delito, pois ocorre posterior-
mente.

A retroatividade da lei processual penal material que benefi-
cie o acusado leva em conta a ocorrência da perempção, de acordo 
com as novas regras instituídas, com imediata vigência. Procedendo 
dessa forma, assegura-se ao processo penal seu claro e indispensá-
vel caráter garantista das liberdades individuais.

A Lei 13.964/2019 inseriu o § 5.º ao art. 171 do Código Penal, 
introduzindo uma condição de procedibilidade – a representação 
da vítima para os crimes de estelionato – com algumas exceções 
(se a vítima for a Administração Pública, criança ou adolescente, 
pessoa com deficiência mental ou maior de 70 anos ou incapaz). 
Sem essa representação, ocorre a decadência, gerando extinção da 
punibilidade. Logo, é a condição de procedibilidade instituída uma 
norma processual penal de natureza mista.

Dar às normas processuais materiais basicamente o mesmo 
tratamento das normas processuais comuns é um retrocesso na in-
terpretação concedida às normas híbridas. Se a norma processual 
tem natureza híbrida deve retroceder como se lei penal benéfica 
fosse.

Ab-Rogação e Derrogação
Denomina-se ab-rogação da lei quando a norma é totalmente 

afastada.
Chama-se derrogação quando uma parte dela é revogada e 

substituída por outra ou simplesmente revogada, mas há uma parte 
remanescente que continua em vigor.

Vacatio Legis
O período de vacância da lei destina-se a permitir que os desti-

natários da norma (a sociedade), em casos de legislação mais com-
plexa, tenham tempo suficiente para tomar conhecimento das no-
vas disposições e possam preparar-se para enfrentar as eventuais 
inéditas exigências.

Geralmente, os Códigos, quando alterados por inteiro, insti-
tuem uma vacatio legis de um ano. Leis mais simples podem optar 
por entrar em vigência de imediato.

Se a lei não especificar o tempo de vacância, nem disser que 
entra em vigor de imediato, segue-se a regra do art. 1.º do Decreto-
-lei n. 4.657/42, ou seja, 45 dias a contar da sua publicação.

Lei Processual no Espaço – a aplicação da Lei Processual Penal 
no Território

Enquanto à lei penal aplicam-se os princípios da territorialida-
de (CP, art. 5º) e da extraterritorialidade incondicionada e condicio-
nada (CP, art. 7º), o Código de Processo Penal adota o princípio da 
territorialidade ou da lex fori. Isso ocorre por uma razão evidente: 
a atividade jurisdicional é um dos aspectos da soberania nacional, 
portanto, não pode ser exercida além das fronteiras do respectivo 
Estado. No processo penal, prevalece o princípio da territorialidade, 
pois as normas processuais brasileiras só se aplicam no território 
nacional.

Vejamos:

Princípio da Territorialidade2

Significa a aplicação da legislação processual penal brasileira a 
todo delito ocorrido em território nacional (art. 1.º, CPP), de manei-
ra similar ao direito penal (art. 5.º, CP). Essa é uma regra que garan-
te a soberania nacional, pois não faz sentido aplicar normas de pro-
cedimento estrangeiras para investigar e punir um crime ocorrido 
dentro do território brasileiro. O direito estrangeiro reflete a vonta-
de de outro povo, por isso os juízes em nosso país não devem e não 
podem seguir legislação que não seja criada pela nação brasileira.

Um dos motivos para não aplicar a legislação processual penal 
é a exceção feita para tratados, convenções e normas do direito in-
ternacional (art. 1.º, I, CPP). Além disso, o art. 5.º, § 4.º, da Consti-
tuição Federal (Emenda Constitucional 45/2004) estabelece que “o 
Brasil se submete à jurisdição do Tribunal Penal Internacional a cuja 
criação tenha manifestado adesão”.

Isso significa que, mesmo que um crime seja cometido no país, 
se houver interesse do Tribunal Penal Internacional, podemos en-
tregar o agente à jurisdição estrangeira (exceto no caso de brasilei-
ros, pois o próprio art. 5.º, LI, proíbe isso, constituindo uma norma 
específica em relação ao § 4.º).

Exceções à incidência do Código de Processo previstas em seu 
art. 1º

Tais exceções referem -se:

I — os tratados, as convenções e regras de direito internacio-
nal

Os tratados, convenções e regras de direito internacional, fir-
mados pelo Brasil, mediante aprovação por decreto legislativo e 
promulgação por decreto presidencial, afastam a jurisdição brasilei-
ra, ainda que o fato tenha ocorrido no território nacional, de modo 
que o infrator será julgado em seu país de origem.

II — às prerrogativas constitucionais do Presidente da Re-
pública, dos ministros de Estado, nos crimes conexos com os do 
Presidente da República, e dos ministros do Supremo Tribunal Fe-
deral, nos crimes de responsabilidade (Constituição, arts. 86, 89, 
§ 2º, e 100)

Esse dispositivo refere -se aos crimes de natureza político-
administrativa e não aos delitos comuns. O julgamento dessas in-
frações não é feito pelo Poder Judiciário, e sim pelo Legislativo, e 
as consequências são a perda do cargo, a cassação do mandato, a 
suspensão dos direitos políticos etc. A condenação não gera reinci-
dência nem o cumprimento de pena na prisão.

III — aos processos da competência da Justiça Militar
Os processos de competência da Justiça Militar, isto é, os crimes 

militares, seguem os ditames do Código de Processo Penal Militar 
(Decreto- lei n. 1.002/69), e não da legislação processual comum.

IV — aos processos da competência do tribunal especial 
(Constituição, art. 122, n. 17)

A Constituição mencionada é a de 1937 e o tribunal especial 
referido julgava delitos políticos ou contra a economia popular por 
meio do chamado Tribunal de Segurança Nacional (Lei n. 244/36).

2 [ Nucci, Guilherme de S. Curso de Direito Processual Penal. Disponível 
em: Minha Biblioteca, (20th edição). Grupo GEN, 2023.]
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Esse dispositivo há muito tempo deixou de ter aplicação, mes-
mo porque o art. 5º, XXXVII, da Constituição Federal veda os tribu-
nais de exceção. No regime atual, os crimes políticos são de com-
petência da Justiça Federal (art. 109, IV, da CF) e os crimes contra a 
economia popular são julgados pela Justiça Estadual.

V — aos processos por crimes de imprensa
O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Arguição de Descum-

primento de Preceito Fundamental (ADPF 130 -7/DF), declarou que 
referida lei não foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, 
de modo que, atualmente, os antigos crimes da Lei de Imprensa 
(Lei n. 5.250/67) deverão ser enquadrados, quando possível, na le-
gislação comum, e a apuração dar- se -á nos termos do Código de 
Processo Penal. Em suma, o que era exceção deixou de ser.

Sistemas Processuais3

Sistema, segundo Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, é:
1. Conjunto de elementos, materiais ou ideias, entre os quais 

se possa encontrar ou definir alguma relação.
2. Disposição das partes ou dos elementos de um todo, coorde-

nados entre si, e que funcionam como estrutura organizada: siste-
ma penitenciário; sistema de refrigeração.

3. Reunião de elementos naturais da mesma espécie, que cons-
tituem um conjunto intimamente relacionado [...]4.

Dessa forma, sistema processual penal é o conjunto de princí-
pios e normas constitucionais, conforme o contexto político de cada 
Estado, que estabelece as diretrizes para a aplicação do direito pe-
nal em cada caso concreto.

O Estado deve efetivar a ordem normativa penal, garantindo a 
aplicação de suas normas e preceitos fundamentais, e essa aplica-
ção só pode ser realizada por meio do processo, que deve assumir, 
em princípio, duas formas: inquisitiva e acusatória.

Em um Estado Democrático de Direito, o sistema acusatório é 
a garantia do cidadão contra qualquer abuso do Estado. Em con-
trapartida, no Estado totalitário, onde a repressão é central e há 
supressão dos direitos e garantias individuais, o sistema inquisitivo 
encontra seu abrigo.

Direito Processual Penal em relação às pessoas5

O Código de Processo Penal (CPP) abrange a maioria dos pro-
cessos penais que tramitam em nosso país, exceto as exceções 
previstas em seu artigo 1º e na própria Constituição Federal. Entre 
essas exceções, merecem especial estudo e atenção aquelas que 
tratam da aplicação do direito processual penal às pessoas.

Todos estão sujeitos às normas do Código de Processo Penal 
caso sejam acusados de praticar algum delito. Em regra, o processo 
seguirá as normas dos ritos ordinário, sumário ou sumaríssimo, que 
estão diretamente previstos no CPP.

Contudo, algumas pessoas e situações estão fora do alcance 
das regras gerais do Código de Processo Penal, sendo processadas 
mediante ritos especiais, como: imunidades diplomáticas, imuni-
dades parlamentares e imunidade absoluta. Nos cinco incisos do 

3 [ Rangel, Paulo. Direito Processual Penal. (29th edição). Grupo GEN, 
2021.]

4 [ Novo dicionário Aurélio da língua portuguesa. 2. ed., revista e am-
pliada. Rio de Janeiro: Nova Fronteira. p. 1594.]

5 [ Gonçalves, Victor Eduardo, R. e Alexandre Cebrian Araújo Reis. Es-
quematizado - Direito Processual Penal. (11th edição). Editora Saraiva, 

2022.]

próprio art. 1º do Código foram listadas hipóteses em que este não 
terá aplicação, mesmo que o fato tenha ocorrido em território na-
cional. Vejamos:

Art. 1º O processo penal reger-se-á, em todo o território brasi-
leiro, por este Código, ressalvados:

I - os tratados, as convenções e regras de direito internacional;
II - as prerrogativas constitucionais do Presidente da República, 

dos ministros de Estado, nos crimes conexos com os do Presidente 
da República, e dos ministros do Supremo Tribunal Federal, nos cri-
mes de responsabilidade (Constituição, arts. 86, 89, § 2º, e 100);

III - os processos da competência da Justiça Militar;
IV - os processos da competência do tribunal especial (Consti-

tuição, art. 122, no 17);
V - os processos por crimes de imprensa.
Parágrafo único. Aplicar-se-á, entretanto, este Código aos pro-

cessos referidos nos. IV e V, quando as leis especiais que os regulam 
não dispuserem de modo diverso.

INQUÉRITO POLICIAL

— Conceito
O inquérito policial é um procedimento preparatório da ação 

penal, de caráter administrativo, conduzido pela polícia judiciária 
e voltado à colheita preliminar de provas para apurar a prática de 
uma infração penal e sua autoria. Nessa ótica, confira-se o disposto 
pelo art. 2.º, §1.º, da Lei 12.830/2013, cuidando da finalidade 
do inquérito: “a apuração das circunstâncias, da materialidade 
e da autoria das infrações penais”. Como ensina Tornaghi, “o 
vocábulo policia, do grego polis, cidade, significava antigamente o 
ordenamento político do Estado”.

Seu objetivo precípuo é servir de lastro à formação da 
convicção do representante do Ministério Público (opinio delicti), 
mas também colher provas urgentes, que podem desaparecer, 
após o cometimento do crime. Não se pode olvidar, ainda, servir o 
inquérito à composição das indispensáveis provas pré-constituídas 
que servem de base à vítima, em determinados casos, para a 
propositura da ação penal privada. 

Tornaghi fornece conceito ampliativo do inquérito policial, 
dizendo que “o processo, como procedimento, inclui também o 
inquérito. Não há erro, como por vezes se afirma, em chamar 
processo ao inquérito. Deve subtender-se que a palavra não está 
usada para significar relação processual, a qual, em regra, se inicia 
pela acusação”.

Jurisdição e Competência
O estudo da ação penal é feito no âmbito da disciplina do 

direito processual penal. Contudo, o Código Penal, em seu Título 
VII, trata da referida matéria.

Em regra, a ação penal é pública e incondicionada, devendo ser 
proposta, com exclusividade, pelo Ministério Público, nos termos 
do art. 129, I, da Constituição Federal.

Ação penal, segundo José Frederico Marques6é o direito de 
invocar-se o Poder Judiciário, no sentido de aplicar o Direito Penal 
objetivo.

6 (Tratado de direito penal, São Paulo: Saraiva, 1966, p. 324),
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O direito de punir do Estado, denominado jus puniendi, 
somente pode ser realizado por meio do direito de ação, que é, 
nesse caso, o jus persequendi.

O exercício do direito de ação (jus accusationis), entretanto, é 
que será deferido por lei ao Ministério Público, nas ações penais 
públicas, ou ao ofendido, nas ações penais privadas.

Classificação
A ação penal tem como critério de classificação, basicamente, 

o objeto jurídico do delito e o interesse da vítima na persecução 
criminal.

Assim, determinadas objetividades jurídicas de delitos fazem 
com que o Estado reserve para si a iniciativa da ação penal, tal a 
importância que apresentam. Nesse caso, estamos diante da ação 
penal pública.

Em outros casos, o Estado reserva ao ofendido a iniciativa do 
procedimento policial e da ação penal. Nesse caso, estamos diante 
da ação penal privada.

— Jurisdição7

A Jurisdição é o poder-dever pertinente ao Estado-juiz de 
aplicar o direito ao caso concreto. Leciona Ada, Grinover e Scarance, 
que, “é a função do Estado de atuação do direito (no caso, o direito 
penal) ao caso concreto, por meio da qual o Estado se substitui aos 
titulares dos interesses em conflito para, imparcialmente, buscar a 
pacificação do conflito, com justiça”.

A jurisdição é a atividade do Estado que tem como escopo 
substituir a vontade das partes. Aliás, essa substitutividade é uma 
das suas características principais, pois o Estado só atua porque foi 
provocado por uma das partes que não conseguiu, extraprocesso, 
a solução da controvérsia. Dessa forma, a vontade do autor e do 
réu sobre determinado direito será substituída pela vontade da 
lei, que irá imperar por intermédio da sentença. Dada a sentença, 
será extraída a regra jurídica que regulará aquela situação litigiosa 
concreta.

São Princípios da jurisdição criminal:

Princípio do Juiz Natural 
Dogma constitucional, o princípio do juiz natural está expresso 

nos incisos XXXVII e LIII do art. 5º, da CRFB, deixando antever que 
juiz natural é o órgão jurisdicional constitucionalmente competente 
para processar e julgar uma causa. Portanto, não basta ser juiz, 
mister se faz que seja aquele com delimitação de poder previamente 
feita pela norma constitucional. Ou seja, trata-se de um verdadeiro 
pressuposto processual de validade do processo.

A Constituição é clara em afirmar: ninguém será processado 
nem sentenciado senão pela autoridade competente (grifo 
nosso), pois, assim dizendo, exige que todos os atos processuais 
(postulatórios, ordinatórios, instrutórios e decisórios) sejam 
presididos pelo juiz natural da causa.

Princípio da Indeclinabilidade, o juiz não pode declinar de seu 
mister jurisdicional.

Assim, uma vez provocado (e somente se o for), o juiz deve 
apreciar o que se lhe pede.

7 Rangel, Paulo. Direito Processual Penal. Disponível em: Minha Biblio-
teca, (30th edição). Grupo GEN, 2023.

Princípio da Improrrogabilidade é aquele que mesmo que as 
partes entrem em acordo, não podem subtrair o conhecimento 
do juízo natural. A jurisdição não se prorroga à autoridade que 
não tem competência delineada em lei. Ocorrido um fato-crime 
em determinada comarca, nesta deve ser realizado o julgamento, 
pois a Lei deve ser aplicada perante aquela comunidade que se viu 
agredida com o comportamento nocivo do acusado.

Importa ilustrar que esse princípio comporta exceções 
reveladas pelos institutos da conexão, continência (arts. 76 e 
77, CPP) e desaforamento (art. 427, CPP, com redação da Lei nº 
11.689/2008).

Princípio da Indelegabilidade (o juiz não pode transmitir poder 
a quem não possui); 

Não se pode delegar a outro órgão, que não o Judiciário, o poder 
de julgar, salvo nas hipóteses previstas na própria Constituição 
Federal (cf. art. 52, I).

Princípio da Unidade 
A jurisdição, como função do poder soberano do Estado de 

aplicar a lei ao caso concreto, é única em si e nos seus fins. Não 
há, como se diz comumente, jurisdição civil e penal ou eleitoral e 
trabalhista. O que há é uma única jurisdição, dividida sob o aspecto 
da natureza da matéria, e aí surge o caso penal, a lide civil, eleitoral 
ou trabalhista.

Nulla poena sine judicio
Não há pena sem processo. Esse princípio veda que se aplique 

qualquer sanção penal sem a instauração do competente processo 
judicial. Assim, a Constituição da República Federativa do Brasil 
consagra, em diversos dispositivos legais, esse princípio, v. g., art. 
5º, LIII, LIV, LV, LVII. Grifamos acima a expressão penal para afirmar 
que o princípio é exclusivo da esfera do juízo criminal, pois não há 
no cível.

— Princípio da Dignidade da Pessoa Humana8

Trata-se, sem dúvida, de um princípio regente, cuja missão 
é a preservação integral do ser humano, desde o nascimento até 
a morte, conferindo-lhe autoestima e garantindo-lhe o mínimo 
existencial. É um princípio regulador do mínimo existencial para a 
sobrevivência apropriada, a ser garantido a todo ser humano.

A referência à dignidade da pessoa humana, feita no art. 1º, 
III, da Constituição Federal, “parece conglobar em si todos aqueles 
direitos fundamentais, quer sejam os individuais clássicos, quer 
sejam os de fundo econômico e social”. É um princípio de valor pré-
constituinte e de hierarquia supraconstitucional.

— Princípios Constitucionais Explícitos do Processo Penal9

Concernentes ao indivíduo - Princípio da presunção de 
inocência

Conhecido, igualmente, como princípio do estado de 
inocência (ou da não culpabilidade), significa que todo acusado é 
presumido inocente, até que seja declarado culpado por sentença 
condenatória, com trânsito em julgado. Encontra-se previsto no art. 
5.º, LVII, da Constituição.

8 Nucci, Guilherme de S. Curso de Direito Processual Penal. (20th edi-
ção). Grupo GEN, 2023.

9 Nucci, Guilherme de S. Manual de Processo Penal. Volume Único. 
(4th edição). Grupo GEN, 2023.
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LEI Nº 13.022/14 - ESTATUTO GERAL DAS GUARDAS MUNI-
CIPAIS

LEI Nº 13.022, DE 8 DE AGOSTO DE 2014.

Dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas Municipais.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui normas gerais para as guardas munici-
pais, disciplinando o § 8º do art. 144 da Constituição Federal.

Art. 2º Incumbe às guardas municipais, instituições de caráter 
civil, uniformizadas e armadas conforme previsto em lei, a função 
de proteção municipal preventiva, ressalvadas as competências da 
União, dos Estados e do Distrito Federal.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS

Art. 3º São princípios mínimos de atuação das guardas muni-
cipais:

I - proteção dos direitos humanos fundamentais, do exercício 
da cidadania e das liberdades públicas;

II - preservação da vida, redução do sofrimento e diminuição 
das perdas;

III - patrulhamento preventivo;
IV - compromisso com a evolução social da comunidade; e
V - uso progressivo da força.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÉNCIAS

Art. 4º É competência geral das guardas municipais a proteção 
de bens, serviços, logradouros públicos municipais e instalações do 
Município. (Vide ADPF 995)

Parágrafo único. Os bens mencionados no caput abrangem os 
de uso comum, os de uso especial e os dominiais.

Art. 5º São competências específicas das guardas municipais, 
respeitadas as competências dos órgãos federais e estaduais:

I - zelar pelos bens, equipamentos e prédios públicos do Mu-
nicípio;

II - prevenir e inibir, pela presença e vigilância, bem como coi-
bir, infrações penais ou administrativas e atos infracionais que aten-
tem contra os bens, serviços e instalações municipais;

III - atuar, preventiva e permanentemente, no território do Mu-
nicípio, para a proteção sistêmica da população que utiliza os bens, 
serviços e instalações municipais;

IV - colaborar, de forma integrada com os órgãos de segurança 
pública, em ações conjuntas que contribuam com a paz social;  Re-
gulamento

V - colaborar com a pacificação de conflitos que seus integran-
tes presenciarem, atentando para o respeito aos direitos funda-
mentais das pessoas;

VI - exercer as competências de trânsito que lhes forem confe-
ridas, nas vias e logradouros municipais, nos termos da Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), ou de 
forma concorrente, mediante convênio celebrado com órgão de 
trânsito estadual ou municipal;

VII - proteger o patrimônio ecológico, histórico, cultural, ar-
quitetônico e ambiental do Município, inclusive adotando medidas 
educativas e preventivas;

VIII - cooperar com os demais órgãos de defesa civil em suas 
atividades;

IX - interagir com a sociedade civil para discussão de soluções 
de problemas e projetos locais voltados à melhoria das condições 
de segurança das comunidades;

X - estabelecer parcerias com os órgãos estaduais e da União, 
ou de Municípios vizinhos, por meio da celebração de convênios 
ou consórcios, com vistas ao desenvolvimento de ações preventivas 
integradas;

XI - articular-se com os órgãos municipais de políticas sociais, 
visando à adoção de ações interdisciplinares de segurança no Mu-
nicípio;

XII - integrar-se com os demais órgãos de poder de polícia ad-
ministrativa, visando a contribuir para a normatização e a fiscaliza-
ção das posturas e ordenamento urbano municipal;

XIII - garantir o atendimento de ocorrências emergenciais, ou 
prestá-lo direta e imediatamente quando deparar-se com elas;   Re-
gulamento

XIV - encaminhar ao delegado de polícia, diante de flagrante 
delito, o autor da infração, preservando o local do crime, quando 
possível e sempre que necessário; Regulamento

XV - contribuir no estudo de impacto na segurança local, con-
forme plano diretor municipal, por ocasião da construção de em-
preendimentos de grande porte;

XVI - desenvolver ações de prevenção primária à violência, iso-
ladamente ou em conjunto com os demais órgãos da própria muni-
cipalidade, de outros Municípios ou das esferas estadual e federal;

XVII - auxiliar na segurança de grandes eventos e na proteção 
de autoridades e dignatários; e

XVIII - atuar mediante ações preventivas na segurança escolar, 
zelando pelo entorno e participando de ações educativas com o cor-
po discente e docente das unidades de ensino municipal, de forma 
a colaborar com a implantação da cultura de paz na comunidade 
local.
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Parágrafo único. No exercício de suas competências, a guarda 
municipal poderá colaborar ou atuar conjuntamente com órgãos de 
segurança pública da União, dos Estados e do Distrito Federal ou de 
congêneres de Municípios vizinhos e, nas hipóteses previstas nos 
incisos XIII e XIV deste artigo, diante do comparecimento de órgão 
descrito nos incisos do caput do art. 144 da Constituição Federal , 
deverá a guarda municipal prestar todo o apoio à continuidade do 
atendimento. Regulamento

CAPÍTULO IV
DA CRIAÇÃO

Art. 6º O Município pode criar, por lei, sua guarda municipal.
Parágrafo único. A guarda municipal é subordinada ao chefe do 

Poder Executivo municipal.
Art. 7º As guardas municipais não poderão ter efetivo superior 

a:
I - 0,4% (quatro décimos por cento) da população, em Municí-

pios com até 50.000 (cinquenta mil) habitantes;
II - 0,3% (três décimos por cento) da população, em Municípios 

com mais de 50.000 (cinquenta mil) e menos de 500.000 (quinhen-
tos mil) habitantes, desde que o efetivo não seja inferior ao dispos-
to no inciso I;

III - 0,2% (dois décimos por cento) da população, em Municí-
pios com mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, desde que o 
efetivo não seja inferior ao disposto no inciso II.

Parágrafo único. Se houver redução da população referida em 
censo ou estimativa oficial da Fundação Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE), é garantida a preservação do efetivo 
existente, o qual deverá ser ajustado à variação populacional, nos 
termos de lei municipal.

Art. 8º Municípios limítrofes podem, mediante consórcio pú-
blico, utilizar, reciprocamente, os serviços da guarda municipal de 
maneira compartilhada.

Art. 9º A guarda municipal é formada por servidores públicos 
integrantes de carreira única e plano de cargos e salários, conforme 
disposto em lei municipal.

CAPÍTULO V
DAS EXIGÊNCIAS PARA INVESTIDURA

Art. 10. São requisitos básicos para investidura em cargo públi-
co na guarda municipal:

I - nacionalidade brasileira;
II - gozo dos direitos políticos;
III - quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - nível médio completo de escolaridade;
V - idade mínima de 18 (dezoito) anos;
VI - aptidão física, mental e psicológica; e
VII - idoneidade moral comprovada por investigação social e 

certidões expedidas perante o Poder Judiciário estadual, federal e 
distrital.

Parágrafo único. Outros requisitos poderão ser estabelecidos 
em lei municipal.

CAPÍTULO VI
DA CAPACITAÇÃO

Art. 11. O exercício das atribuições dos cargos da guarda muni-
cipal requer capacitação específica, com matriz curricular compatí-
vel com suas atividades.

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput , poderá ser 
adaptada a matriz curricular nacional para formação em segurança 
pública, elaborada pela Secretaria Nacional de Segurança Pública 
(Senasp) do Ministério da Justiça.

Art. 12. É facultada ao Município a criação de órgão de for-
mação, treinamento e aperfeiçoamento dos integrantes da guarda 
municipal, tendo como princípios norteadores os mencionados no 
art. 3º .

§ 1º Os Municípios poderão firmar convênios ou consorciar-se, 
visando ao atendimento do disposto no caput deste artigo.

§ 2º O Estado poderá, mediante convênio com os Municípios 
interessados, manter órgão de formação e aperfeiçoamento centra-
lizado, em cujo conselho gestor seja assegurada a participação dos 
Municípios conveniados.

§ 3º O órgão referido no § 2º não pode ser o mesmo destinado 
a formação, treinamento ou aperfeiçoamento de forças militares.

CAPÍTULO VII
DO CONTROLE

Art. 13. O funcionamento das guardas municipais será acom-
panhado por órgãos próprios, permanentes, autônomos e com atri-
buições de fiscalização, investigação e auditoria, mediante:

I - controle interno, exercido por corregedoria, naquelas com 
efetivo superior a 50 (cinquenta) servidores da guarda e em todas 
as que utilizam arma de fogo, para apurar as infrações disciplinares 
atribuídas aos integrantes de seu quadro; e

II - controle externo, exercido por ouvidoria, independente em 
relação à direção da respectiva guarda, qualquer que seja o número 
de servidores da guarda municipal, para receber, examinar e enca-
minhar reclamações, sugestões, elogios e denúncias acerca da con-
duta de seus dirigentes e integrantes e das atividades do órgão, pro-
por soluções, oferecer recomendações e informar os resultados aos 
interessados, garantindo-lhes orientação, informação e resposta.

§ 1º O Poder Executivo municipal poderá criar órgão colegiado 
para exercer o controle social das atividades de segurança do Mu-
nicípio, analisar a alocação e aplicação dos recursos públicos e mo-
nitorar os objetivos e metas da política municipal de segurança e, 
posteriormente, a adequação e eventual necessidade de adaptação 
das medidas adotadas face aos resultados obtidos.

§ 2º Os corregedores e ouvidores terão mandato cuja perda 
será decidida pela maioria absoluta da Câmara Municipal, fundada 
em razão relevante e específica prevista em lei municipal.

Art. 14. Para efeito do disposto no inciso I do caput do art. 13, 
a guarda municipal terá código de conduta próprio, conforme dis-
puser lei municipal.

Parágrafo único. As guardas municipais não podem ficar sujei-
tas a regulamentos disciplinares de natureza militar.
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CAPÍTULO VIII
DAS PRERROGATIVAS

Art. 15. Os cargos em comissão das guardas municipais deve-
rão ser providos por membros efetivos do quadro de carreira do 
órgão ou entidade.

§ 1º Nos primeiros 4 (quatro) anos de funcionamento, a guarda 
municipal poderá ser dirigida por profissional estranho a seus qua-
dros, preferencialmente com experiência ou formação na área de 
segurança ou defesa social, atendido o disposto no caput .

§ 2º Para ocupação dos cargos em todos os níveis da carreira da 
guarda municipal, deverá ser observado o percentual mínimo para 
o sexo feminino, definido em lei municipal.

§ 3º Deverá ser garantida a progressão funcional da carreira em 
todos os níveis.

Art. 16. Aos guardas municipais é autorizado o porte de arma 
de fogo, conforme previsto em lei.

Parágrafo único. Suspende-se o direito ao porte de arma de 
fogo em razão de restrição médica, decisão judicial ou justificativa 
da adoção da medida pelo respectivo dirigente.

Art. 17. A Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) des-
tinará linha telefônica de número 153 e faixa exclusiva de frequên-
cia de rádio aos Municípios que possuam guarda municipal.

Art. 18. É assegurado ao guarda municipal o recolhimento à 
cela, isoladamente dos demais presos, quando sujeito à prisão an-
tes de condenação definitiva.

CAPÍTULO IX
DAS VEDAÇÕES

Art. 19. A estrutura hierárquica da guarda municipal não pode 
utilizar denominação idêntica à das forças militares, quanto aos pos-
tos e graduações, títulos, uniformes, distintivos e condecorações.

CAPÍTULO X
DA REPRESENTATIVIDADE

Art. 20. É reconhecida a representatividade das guardas mu-
nicipais no Conselho Nacional de Segurança Pública, no Conselho 
Nacional das Guardas Municipais e, no interesse dos Municípios, 
no Conselho Nacional de Secretários e Gestores Municipais de Se-
gurança Pública.

CAPÍTULO XI
DISPOSIÇÕES DIVERSAS E TRANSITÓRIAS

Art. 21. As guardas municipais utilizarão uniforme e equipa-
mentos padronizados, preferencialmente, na cor azul-marinho.

Art. 22. Aplica-se esta Lei a todas as guardas municipais exis-
tentes na data de sua publicação, a cujas disposições devem adap-
tar-se no prazo de 2 (dois) anos.

Parágrafo único. É assegurada a utilização de outras denomina-
ções consagradas pelo uso, como guarda civil, guarda civil munici-
pal, guarda metropolitana e guarda civil metropolitana.

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 8 de agosto de 2014; 193º da Independência e 126º 

da República.

ESTATUTO DO DESARMAMENTO: LEI Nº 10.826/03

LEI Nº 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003

Dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de 
fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas – Sinarm, defi-
ne crimes e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

Art. 1º O Sistema Nacional de Armas – Sinarm, instituído no Mi-
nistério da Justiça, no âmbito da Polícia Federal, tem circunscrição 
em todo o território nacional.

Art. 2º Ao Sinarm compete:
I – identificar as características e a propriedade de armas de 

fogo, mediante cadastro;
II – cadastrar as armas de fogo produzidas, importadas e ven-

didas no País;
III – cadastrar as autorizações de porte de arma de fogo e as 

renovações expedidas pela Polícia Federal;
IV – cadastrar as transferências de propriedade, extravio, furto, 

roubo e outras ocorrências suscetíveis de alterar os dados cadas-
trais, inclusive as decorrentes de fechamento de empresas de segu-
rança privada e de transporte de valores;

V – identificar as modificações que alterem as características 
ou o funcionamento de arma de fogo;

VI – integrar no cadastro os acervos policiais já existentes;
VII – cadastrar as apreensões de armas de fogo, inclusive as 

vinculadas a procedimentos policiais e judiciais;
VIII – cadastrar os armeiros em atividade no País, bem como 

conceder licença para exercer a atividade;
IX – cadastrar mediante registro os produtores, atacadistas, 

varejistas, exportadores e importadores autorizados de armas de 
fogo, acessórios e munições;

X – cadastrar a identificação do cano da arma, as características 
das impressões de raiamento e de microestriamento de projétil dis-
parado, conforme marcação e testes obrigatoriamente realizados 
pelo fabricante;

XI – informar às Secretarias de Segurança Pública dos Estados 
e do Distrito Federal os registros e autorizações de porte de armas 
de fogo nos respectivos territórios, bem como manter o cadastro 
atualizado para consulta.

Parágrafo único. As disposições deste artigo não alcançam as 
armas de fogo das Forças Armadas e Auxiliares, bem como as de-
mais que constem dos seus registros próprios.
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CAPÍTULO II
DO REGISTRO

Art. 3º É obrigatório o registro de arma de fogo no órgão com-
petente.

Parágrafo único. As armas de fogo de uso restrito serão regis-
tradas no Comando do Exército, na forma do regulamento desta Lei.

Art. 4º Para adquirir arma de fogo de uso permitido o interes-
sado deverá, além de declarar a efetiva necessidade, atender aos 
seguintes requisitos:

I - comprovação de idoneidade, com a apresentação de cer-
tidões negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça 
Federal, Estadual, Militar e Eleitoral e de não estar respondendo a 
inquérito policial ou a processo criminal, que poderão ser forneci-
das por meios eletrônicos; 

II – apresentação de documento comprobatório de ocupação 
lícita e de residência certa;

III – comprovação de capacidade técnica e de aptidão psicoló-
gica para o manuseio de arma de fogo, atestadas na forma disposta 
no regulamento desta Lei.

§1º O Sinarm expedirá autorização de compra de arma de 
fogo após atendidos os requisitos anteriormente estabelecidos, em 
nome do requerente e para a arma indicada, sendo intransferível 
esta autorização.

§2º A aquisição de munição somente poderá ser feita no cali-
bre correspondente à arma registrada e na quantidade estabelecida 
no regulamento desta Lei. (Vide ADI 6466) (Vide ADI 6139)

§3º A empresa que comercializar arma de fogo em território 
nacional é obrigada a comunicar a venda à autoridade competente, 
como também a manter banco de dados com todas as característi-
cas da arma e cópia dos documentos previstos neste artigo.

§4º A empresa que comercializa armas de fogo, acessórios e 
munições responde legalmente por essas mercadorias, ficando re-
gistradas como de sua propriedade enquanto não forem vendidas.

§5º A comercialização de armas de fogo, acessórios e munições 
entre pessoas físicas somente será efetivada mediante autorização 
do Sinarm.

§6º A expedição da autorização a que se refere o §1º será con-
cedida, ou recusada com a devida fundamentação, no prazo de 30 
(trinta) dias úteis, a contar da data do requerimento do interessado.

§7º O registro precário a que se refere o §4º prescinde do cum-
primento dos requisitos dos incisos I, II e III deste artigo.

§8º Estará dispensado das exigências constantes do inciso III 
do caput deste artigo, na forma do regulamento, o interessado em 
adquirir arma de fogo de uso permitido que comprove estar auto-
rizado a portar arma com as mesmas características daquela a ser 
adquirida. 

Art. 5º O certificado de Registro de Arma de Fogo, com validade 
em todo o território nacional, autoriza o seu proprietário a manter 
a arma de fogo exclusivamente no interior de sua residência ou do-
micílio, ou dependência desses, ou, ainda, no seu local de trabalho, 
desde que seja ele o titular ou o responsável legal pelo estabeleci-
mento ou empresa. 

§1º O certificado de registro de arma de fogo será expedido 
pela Polícia Federal e será precedido de autorização do Sinarm.

§2º Os requisitos de que tratam os incisos I, II e III do art. 4º 
deverão ser comprovados periodicamente, em período não inferior 
a 3 (três) anos, na conformidade do estabelecido no regulamento 
desta Lei, para a renovação do Certificado de Registro de Arma de 
Fogo. 

§3º O proprietário de arma de fogo com certificados de registro 
de propriedade expedido por órgão estadual ou do Distrito Federal 
até a data da publicação desta Lei que não optar pela entrega es-
pontânea prevista no art. 32 desta Lei deverá renová-lo mediante o 
pertinente registro federal, até o dia 31 de dezembro de 2008, ante 
a apresentação de documento de identificação pessoal e compro-
vante de residência fixa, ficando dispensado do pagamento de taxas 
e do cumprimento das demais exigências constantes dos incisos I a 
III do caput do art. 4º desta Lei. (Prorrogação de prazo)

§4º Para fins do cumprimento do disposto no §3º deste artigo, 
o proprietário de arma de fogo poderá obter, no Departamento de 
Polícia Federal, certificado de registro provisório, expedido na rede 
mundial de computadores - internet, na forma do regulamento e 
obedecidos os procedimentos a seguir:

I - emissão de certificado de registro provisório pela internet, 
com validade inicial de 90 (noventa) dias; e

II - revalidação pela unidade do Departamento de Polícia Fe-
deral do certificado de registro provisório pelo prazo que estimar 
como necessário para a emissão definitiva do certificado de registro 
de propriedade.

§5º Aos residentes em área rural, para os fins do disposto no 
caput deste artigo, considera-se residência ou domicílio toda a ex-
tensão do respectivo imóvel rural. (Incluído pela Lei nº 13.870, de 
2019)

CAPÍTULO III
DO PORTE

Art. 6º É proibido o porte de arma de fogo em todo o território 
nacional, salvo para os casos previstos em legislação própria e para:

I – os integrantes das Forças Armadas;
II - os integrantes de órgãos referidos nos incisos I, II, III, IV e V 

do caput do art. 144 da Constituição Federal e os da Força Nacional 
de Segurança Pública (FNSP); (Redação dada pela Lei nº 13.500, de 
2017)

III – os integrantes das guardas municipais e dos Municípios, 
nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei; (Expres-
sões declaradas inconstitucionais pela ADIN 5538) (Vide ADIN 
5948) (Vide ADC 38) (Vide expressões declaradas inconstitucionais)
IV -(Declarado inconstitucional pela ADIN 5538) (Vide ADIN 5948) 
(Vide ADC 38) (Vide expressões deckaradas inconstitucionais)

V – os agentes operacionais da Agência Brasileira de Inteligên-
cia e os agentes do Departamento de Segurança do Gabinete de 
Segurança Institucional da Presidência da República; (Vide Decreto 
nº 9.685, de 2019)

VI – os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51, IV, 
e no art. 52, XIII, da Constituição Federal;

VII – os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas 
prisionais, os integrantes das escoltas de presos e as guardas por-
tuárias;

VIII – as empresas de segurança privada e de transporte de va-
lores constituídas, nos termos desta Lei;

IX – para os integrantes das entidades de desporto legalmente 
constituídas, cujas atividades esportivas demandem o uso de armas 
de fogo, na forma do regulamento desta Lei, observando-se, no que 
couber, a legislação ambiental.

X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Federal do 
Brasil e de Auditoria-Fiscal do Trabalho, cargos de Auditor-Fiscal e 
Analista Tributário.




